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EDITAL

A PREFEITURA iIIUNICIPAL OÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA, 
'NSCT|IA 

NO

CNPJ sob n" OÍ.612.t1:i2,«)Ol-21. sediada na Av. Joáo )(Xlll, S/N - Ceôtro. Alto Al€gÍe do Pindaré - MA

- MA, CEP n'65.398{00, por inlermédio de seu Pregoeiro, designâdo pela Ponana no 28112023,
publicada no Diário Oficial do Múnicípio no dia 03 de Abnl de 2023' lova ao conhêcimêhto dos

intêressados que rêalizará licitação na modalidade Progão na Íorma ELEÍRÔNICA, sob o SlSlEi/lA
DE REGISTRô DE PREçO do tipo Meno. Píêço poÍ LOÍE, conform€ descrito nestê Edital ê seus

Anêxos e em coníormidade com o disposto na da Lêi no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Oecrêto no

10.024, de 20 de setembro de 2019, Dêcreto no 7.892, dê 23 de janêiro 20í3, âplicando

subsidiariamênte a Lêi Fedêrâl no 8.666 de 21 de junho dê 1993 e suas allêrâçôes e d€mais normas

pertinêntes à estécie.

Data dâ sessão: 27107/2023
Horário: 09:00h
Locat: Portâl Compras Pública§ - www.oortaldecomprasDublícâs @m.br

í. DO OBJEÍO

1.'1.A presênte licitâção tem por objeto Registro de Preços para ContÍataÉo. dê êmPÍesê para

or€staéo dê ssrviçla, sob demândâ, para rcalizaçÀo de examês, do tipo analisê citopêtologia e

anatoÁopatologra conformê especÍficaçôes @nstantes do Proieto Básico - ANEXO l, pâÍte inlêgranle

dêste Edital.
1.2. A licitaÉo sorá realizada om 2 (doi3) lotê6, contondo 47 (quaÍentâ 6 3ots) itons'
r.ã. ô úteiio a" iurg"rento adotado seiá o menor prêçô po.lote, observadas as exioências contidas

nestê Edital e seus Anexos quanto às espeofcâçóes do objeto.

i.q. O varor global estimado dêsta laotaÉo é de R$ 2.80.2í0,60 (dois milhósa' oitocontos e

quaronta mil, duzentos o dez roais ê seasgnta c€ntavos).
is-ô 

"ritérlà 
de julgamento adotado sorá o monor preço poÍ LoTE, ob§ervada§ as exigências

coniidas nesto Édital ê seus Ao€xos qLlanto âs êspeciÍicaÉes do obiêto'

2. DOS RECURSOS ORçArrENTÁRIOS

2.'1.4s despesas dêconêntes da contrataÉo' obieto desta licitaçáo, serão irformsdâs quàndo do

momento dâ contrâtaçâo {§2o, art. 70, Decrêlo F edeÍal 
^' 

7.892120131'

3. DO CRÊOENCIAMENÍO

3,1'ocGdenoamentoéonivôlbásicodorôgistÍoGâdastrâInoslcAF,quep€rmiteeparticlpaÉodos
rnteíessêdos na modalidaclê letatóíê PÍegào. êm sua íorma êletónlcâ

ã.à- o ú0""t. no slcAF deverá ser fãito no Portal de comPras do Governo Fodêíêl' no sítio

ôlcoíoraioàvemámentais.qor.ur, por meio de c€rtiÍicado digital conferido pelê lnfraestrutura d€

Chavês Públicâs BÍêsileira - ICP - Brasil.

ãá. õ 
"i"0""ãã.""ü iunto ao Píovodor do sist6ma implica a Íêsponsabilidade do licitánte ou de sêu

iápiÃ.nt"n1" r"srr 
" " 

presunçáo de sua capacidâde técnicâ paÍa íealizaÉo dâs lransáÇões ineíêntês

a est6 Prêgão

Édrtâl - Prcrão Elêtô.rrco sRP n" 0r6mZJ - CPU'PMMP/MA
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3.4. O licilante responsâb,lizâ-se exclusivâ e ÍoÍmalmêntê pelâs tÍansâçôes êfetuedas êm seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostês e seus lances inclusive os âtos pralicados
diretamente ou por seu represenlênte, excluida e responsabiitdâde do provedor do sisterna ou do órgão
ou entidadê promotora da licitaÉo poí eventuâis dânos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que porterceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadaskado conferÍ a êxalidão dos seus dêdos cadâsirais no SICAF e
mantê-los âtuâlizados junto aos órgãos responsáveis pela informaÉo, devendo proceder,

imediâtamentê, à correção ou à alteraÉo dos regisiros lâo logo idenlifique inconeção ou aqueles se
tornem dêsatualizados.
3.5'l A não observância do disposto no subitem anlerioí poderá ênsêJâr dêsclassiÍcaÉo no momenlo
da habilitaÇão

4. OA PARTICIPAÇÀO NO PREGÀO,

4.1. PodeÍão pârticipar deste Pregão interessâdos cujo Íarno dê etivdade seia compativel com o objeto
desta liciteçáo, e que estejam com CÍedencrâínenlo regu aÍ no Sistêrna de Cadastrêínenlo lJnificado de
Fomecedores - SICAF, confoÍmê disposto no aÍt 9" da lN SEGES/MP n0 3. de 2018.

4.í.1. Os licilantês dêverão utilizar o ceítificado d gital para ácesso ao Slstema

4.2. Será concedido tÍatamento favoÍecido para as micÍoempresas e empresas de pequeno porte, paÍa

âs sociedades cooperáivâs mencionadas no arligo 34 da Lei no 11488, de 2007, pêre o agricultoÍ
familiar, o produtoÍ Íural pêssoa lísica e pârê o microempÍeendedor individual _ l\rEI, nos limiles
previslos da Lei ComplementaÍ no 123, de 2006.

4.3. Não podêráo partrcipardesta iicitâçáo os interessadôs:
4.3.1. proibidos de paôcipar de licitaçóes e celebÍer conlratos âdministrativos, na foÍma da legislâção

vigênte;
4.3.2. que não âtendam às condiÇões desle Edital e seu(s) anexo(s)i
4.3.3. esirângeiros que náo tenham representaçáo legal no 8râsil com podeÍês expÍessos para receber

citação e respondeÍ admrnistraiiva ou judicialmente
4.3.4. que se enquadrem nas vedaçÕes previstas no artigo 9'da Lei n'8.666. de 1993;

4.3.5 que estejam sob íalênciâ, concuíso de credores, concordâtâ ou em processo de dissolução ou

liquidaÉo
4 3 6. entidades empreseÍiâis que estejam Íeunrdas em consóício
4.3.7 OígânizeÇões da Sociedede Civil de lnleresse PÚblico - OSCIP. âtuando ness€ condiÉo
lAcôÍdáo n" 74612o14-ÍCU Plenáno)

4.4. Como condiÉo paíâ parlicipaçáo no Pregáo. a lic[ante assinâlârá "sim' ou "náo" em campo
próprio do sistema eletrônico, rêlativo às seguintes declaÍaçóes:
4.4.t.que cumpre os Íêquisitos estabeleciclos no artrgo 3" da Ler Complementar no'123' de 2006

estando aptâ a usuÍuir do tÉtamento íavorecido estâbêlecrdo êm seus arts 42 a 49;

4.4.1.1. nos itêns exclusivos para participação de microempÍêsas e empresâs de pequeno porte, a

assinelação do cempo'náo" impedirá o prosseguimênlo no certame;
4 4.1.2. áos itens em que a paÍicipaÇão náo íor exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte e assinalaçáo do campo'náo" apenas produzirá o êfêilo de o liôitente náo ter direilo ao

irâtamênto íavoÍecido prêvisto na Lêr Complementâr n' 123, de 2006, mêsÍno que microempresa,

empíesa de Pequeno PoÍtê.
4.4.2 que está ciênte e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos;

4 4 3 qúe cumpre os rêquisitos para e habilitaÉo defrnidos no Êdítal e que â proposta apresentadâ

está em conformidêdê com as exigências edilalíciâs
44.4 que inexistêm íatos imped ivos para suê habilllaçáo no certarne ciente da obÍigatoriedade dê

declarar ocoíÍênoas postenores,

@AP/f,14
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4.4.5. que não empÍega menor de 18 anos em traba ho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega

íÍ€nor de 16 anos, salvo menoí, â partrr de 14 anos. nâ condiÉo de aprendiz nos teíínos do aÍtigo 7",

)o(Xlll, da ConstituiÉo;
4.4.6. que a proposta íoi êlaboredâ de Íorma lndêpendenie nos teÍmos da lnstruÇão Normativa
SLÍl/lVP n'2, dê 16 de selembro dê 2009
4.4.7 que não possui, em sua cadera pÍodutiva. empregados executando tÍabalho degradante ou

íorçadó, obsêrvendo o disposto nos incrsos lll e lV do arl 10 e no rnoso lll do ârt 5" da Constituição
Federal;
4.4.8.que os serviços sáo presiados poÍ empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cãrgos previsla em lêi para pessoâ com deficiênciâ ou para reâbilitado da Previdência Social e que

ate;dêm às regrâs cle âcessibilidade prevlstas na legrslâçáo coníoÍmê disposto no aÍt. 93 dâ Lei no

8.213, de 24 de julho de 1991
4 4 9. quê cumpre os Íequisitos do
pÍeíerência
4.5 A dêclaraçáo Íelsa relaliva ao
prevrstâs em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILIÍAÇÃO

5,í os licilantes encaminharão exclusivamenle por meio do sistema. concomitanternenle com os

docurnenlosdehabilitaÉoêxigidosnoêditalpropostacomadescÍiçáodoobjetoofertadoeopreço
até e data e o horário estebeÉcidos para abeÍlura da sessão públicá quando êntão, encerrar-se-á

autornalicaÍrÉnle a etapa dê enüo dessa documentação
5.2. o envio da proposta, acompanhâdâ dos documentos de habiliiaçáo exigidos neste Edital, ocoíerá
por meio de chave de acesso e senha
b.3. Os licitântes podeÍáo deixer de apresentaí os documentos dê habrlileÉo que constem do SICAF'

assegurado aos démais licitantes o diÍerlo de acesso aos dados constantes dos sisteÍms

àJ.Às [,licroempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar â documentaçáo de

hâbilitaçáo, êinda que haiâ alg;ma reskrçào de regulandade frscal e tíâbalhistâ' nos têímos do ert' 43'

§ 1'da LC n" 123, de 2006
ã.5 lncumbirá ao licitante acompanhar as opeÍaÇóes no srstema eletÍônico duránte a sessáo públicâ do

Éràgao, Íicando responsávet p;lo ônus decoÍrente dâ peÍda dê negócros, diante da inobserváncia de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconêxáo'

56AtéaaberturadasessáopÚbllca,oslicilantespodeÍáoretiraíoUsubstitulrâpropostaeos' docrntenlos de habildãÇáo anlenoímerle lrseírdos no s sle'nà

5.7 Não será êslabetecida, nessâ etapa do certame. ordem de classificação entre as propostas

âpresenlâdas, o que somenie ocorreiá após a rêalizãçáo dos procedimêntos de n6gociação e

julgernento de Proposta'5 g- Os documentos que compóem â pÍoposte e â hâbrlrlaçáo do irolânle rnelhoí clâssificâdo soÍnente

serão disponibrlizâdos pâÍa avallação do pregoêrro e paía acesso publico após o ence'raÍtento do

ênvio dê lances.

6. DO PREÉNCHIUENTO DA PROPOSTA

6.1.O licitantê deverá envií sua pÍoposta m€diante o píêench'mento no sistema elêtrónico dos

seguintes campos
6.1 1 ValoÍ unilário e total
6 'l 2. I\,larcá:
6.1 3. FabÍicantê;
õ f l. Oà""l.içao aet"ff."da do objeto. contendo as informaÇôes similaíes à especifcação do PÍojeto

áasiio' inaiúnuo, no que íor aplicável, o modelo praza de valklade ou de gaÍanlia'

6ã iodas as especlíicaçóes do objeto contidãs na p.oposla vinculam a cont€tada

do item

Dêcreto n 7 174 dê 2010, estando apto a usufruir dos cÍatêrios de

cumprimento de qualquer condição suieitâÍá o licitânte às sênções

EdiÉÉFEã;EEi;ã;;a5FF?-r60fia ÉúÀÀP1iúa
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6.3. Nos valorês propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionâis, encargos previdenciános,

trabalhistas, tributáhos, comeÍciais e quaisqueí oukos que incidam direta ou indiretamentê no

fornecimento dos bens
6.4 Os preços oÍertados, tanto na proposta tntcral quanlo na êiapa de lances, seráo de exclusiva
íesponsabilidade do licitanle, não lhe ássislindo o drreúo de plêilear qualquer alteraÉo, sob êlegaçáo

de eírc, omissão ou qualquer outro pÍetexto
6.5. O pÍazo de validade da proposta não será rnÍeíoÍ a 30 (tnnta) dias' a contar da data de sua

aprêsentaçáo.
66 Os liirlantes dêvem respertar os preços máximos esiabelecidos nas normas de regência de

contrataçôês públicas federais. quando parliciparem de licitaçóes públicas;

6 6.1 O descumprimento das regras suprarr€ncionâdas pelâ Adminisiração poÍ parte dos coniratedos
pode ensejaÍ a fiscalizáÉo do Tribunal de Conlas da Unráo e, após o devido processo legal, getar as

ieguintes consequências: assinatura de prâzo para a adoçâo dâs medidas necessáílas ao exâto

cuiDrimento da lei, nos terrnos do aÍt 71 tncrso lX, dâ Consliluiçáoi ou condenâÉo dos agentês
públicos responsávers e da empresa contíatadã ao pagamento dos pÍeiuízos ao eráÍio, caso verifcada
a ocoírência de superfatuÍarnento por sobrepreço na execuçâo do conlrato

7. DA ABERTURÂ DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÀO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÀO DE

LANCES

7 1. A abertuía da pÍesente kcitâÇáo dar se_á em sessão pÚblica, poÍ melo de srstema elelrônico, nâ

data, horáno e local indicados nestê Edital
7 2. O Pregoeiro verificará as proposlas apresentadas. desclasslícando dêsde logo aquelas que não

€stêjam em-conformidâde com os requisilos eslabelecrdos nêste Edital, contenham vícios insanáveis

ou náo àpre6entem as especificaçóes tecnrcâs exigidas no Projeto Básico.

7 2.1 Tambêm sêrá dêsclassiícada a proposta que identÍrque o licitânte.

7.2.2. A desclâssificação seÍá sempÍe fundamenlada e reglstÍadâ no sistema, com acompanhamento

em lempo reâl por todos os participanles.
7.2 3. A não desclassiíicaÉo da proposta náo lmpede o seu lulgamênto definitivo em sentido contrário'

levado â êfeilo na fase de aceiiaçáo
73.O sislema ordenâÍá autoÍnalicâmente âs
pârticiparáo dâ fase de lênces.
7 4. O sistemá disponibilizará campo próprio paÍa lroca
7 5. lniciada â etâpa competitiva, os licitantes deveÍáo
sisterna eletíônico, sendo irnediatamente lnformados
regislro.
7 5 1. O lance deverá seÍ oíertado pelo mênor valor iotal
7.6 Os licítantes pode.ào oíerecei lances sucesslvos. observândo o horáno fxado para abeÍtura da

sessão e as regras estabelêcidas no Editâl
i 7 O licitante-somente poderá ofeÍece. iance de vator rnferioÍ ao úttimo poÍ elê ofertado e registrâdo

pelo sistema
7.8 O intervato mínimo de diÍerença de valores entÍe os lances que incidirá tanto em relação êos

b;ces intêÍmediáÍios quênto em reÉÉo á proposte que cobÍrÍ a melhoÍ ofeÍia deveÍá seÍ R$ 5 000,00

(cinco mil) reais
i.g.O intêrvato entre os lances enviados peo nresmo licrtanle não podeÉ ser inferior â vinle (20)

selundos e o intervalo entrê lances nào podeÍá ser rnfeaor a três (3) segundos' sob pênâ de serem

auiomaticamente descartados pelo sislema os respectivos iances.

7 10 Será adotado parâ o enüo de lances no pregáo eleirónrco o modo de disputa aberto', em que os

holanles apresentaÍáo lances públ,cos e sJcesslvos coír píoíogaçóes

z.tl e aapa Oe tances Oa sêssáo públicâ teÍá duÍaçáo dê dez minulos e, após isso, será pÍoíogada

automaticamênte pelo sistema quandô houveÍ lance oÍertâdo nos últimos dois minutos do período dê

duração da sessáo Pública

propostas classrícadâs, sendo que somenle êstas

de mensâgens enÍe o Pregoeiío e os licitanies
encaminhar lances exclusivarnenle poÍ rneio do
do sêu Íêcebirnento e do vêlor consignedo no

@AP/MA
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7 12 A prorrogaçáo automálica da elapa de lances. de que kâiâ o iiern anierior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivâmente sêmpÍê que houver lances ênviâdos nesse pêÍíodo de prorrogâção, inc usive
no caso de lânces intermêdiáÍios
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anterioÍes, â sessáo pÚblica encerÍar_
se-á auiomalicamenle
7.14 ÉnceÍ.ada a fase competitiva sem que hâja a prorrogação auiomáticâ pêlo §lstêma, podeÍá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente admitrÍ o Íeinício da sessáo pública de
lances, êm pÍol da consecução do melhor píêço
7.15. Em caso de fâlha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriorcs dêveráo ser
desconsideÍados pelo pregoeiro. devendo â ocoÍrênca ser comunicadâ iÍned alamenie à Secrelaria de
Gêsiáo do lllinisterio da Economiâ
7'15.'1 Na hipótesedo subitem anienor, a ocorlência será registrada emcampo próp o do sistêma
7.16. Não seÍão aceitos dois oLr rna s lances de rnesmo va oT prevalecendo aquele que ÍoÍ recebido e
registrado em primêiro lugar
7.17. Durante o transcurso da sessão públrca os llctantes seÍáo informados, em tempo rêê1, do valor
do menor lance ÍegisÍâdo vedada a identrfcação do rctânte
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decofrer da etapa competiliva do Pregão, o sistema
elekônico poderá permanecer âcessívelaos licitênies para a recepçáo dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sisiema elelrôn co parâ o pÍegoeiro persistir por têmpo superior â dez
minutos, a sessáo pública sêrá suspensa e Íein c adâ sornente após decorridas vintê e quatro horas da
comunicaçáo do fêto pelo PÍêgoeiro aos partrcipânles. no síi o eletrônico utilizado para divulgaÇão
7.20. O CritéÍio de julgamênto adotado será o Írenor preço. conÍome definido neste Ediial ê seus

7.21 Caso o liotânte náo apresente lânces, concorrerá com o vaior de sua propostâ.

7.22. Em reláção a itens não exclusivos pãra participaçáo de nricroemprêsas e empresas dê pequêno
porle, uma vêz encerrada a etapa dê lances, será efet vâdá a veriícaÇâo ãuiomática, junto à Receita
Fedêrel, do porte da entdade empresarral O sislema idenlificará em coluna própria âs microempÍesas
e empresas de pequeno porte participânies procederdo à comparaçáo com os valores da prmeira
colocada se esta íor empresa de maioÍ porte, âssim como das demais clássificadas, paÍa o fim de

êplicaÊse o disposto nos ârls. 44 e 45 da LC no 123 de 2006, regulamêntada pelo DecÍeto n'8.538 de
2015
723. Nessas condiçôes as proposlas de microernpresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de ale 5% (cinco por cento) êcinra da melhoí proposta seráo considêÉdas
empatadas com a pÍimeirê colocada
7.24. A melhor classiÍcâda nos teÍmos do tem anierior terá o direito de encâmrnhar uma Úllima ofêÍta
paíâ desempate, obÍigatoriamenle em vâloÍ infeÍor ao da primeiÍa colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutôs conirolados pelo sisteÍra. contados após â comunicaÇáo aulÔmática para iânto.
7.25. Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno poite melhor classificada desista ou náo se
manifêsle no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais lictantes micÍoempresa e êmpresa de
pêquêno porte que sê êncontrem naquele intêtuâio de 5% (cinco por cenlo), nâ ordem de classificaçáo,
parâ o exercicio do mesmo direiio, no prâzo eslabe ecido no subtem anteÍior
7 26 No caso de equrvalência dos valores âpresentados pe âs micÍoempresás e êmpresas dê pequeno

porte que se encontrem nos lntervâlos esiabelecidos nos subitens ãnteriores, será realizâdo soÍteio

entrê eÍas para que se identifique aquela que pr nreiro poderá apÍesentar melhor oferta.
727 Ouando houver ptopostas beneíciadas conr as margens de preferênciê em relaÉo ao produto

estrangeiro, o criierio àe dêsempate será aplrcado exclusivamente entre âs pÍopostas que fizerêm jus

às mârgens de preÍeÍência, conforme regulamento
728 Hàvendo eventuâl empate enkê pÍopostas ou lârces, o criiéno de desêÍnpate será aquele
p revisto no arl 30, § 2", da Lei no 8.666 de 1 993. asseg ura ndo-se a preferê ncia ' sucessivamenie aos

bens produzdos:
7.28.1. no pâisi
7.28.2 por empresas brasileirês,
7 28.3. por empresas que invistâm em pesq!isa e io desenvolvrmênto de tecnologia no Pâis

Ed'Cr -F,esão EletÕnrco SRP ,i 026/2023 cPL/PMAAt/rrra



t&
PREFEITURÀ MUNICIPALOE ALTO AIEGRE OO PINOARÉ. MÂ

Folhas no

lProcesso
j Ruotica n'

Âv- João Xxlll, S/N - Centro
Ct',lPJ: 01 .5 ! 2.832/0001_2í

7.28.4. poí empÍesas que comprovem cumprimento dê reseÍva de cârgos píeviste êm lei para pessoa

com deiiciência ou para reabilitado da Prêvrdência Sociai e que atendam às regÍas de acessibilidadê
previstas nê legislação.
7.29 Pêrsislindo o empâte. a propostâ vêncedora será sorleada pelo sislema êlêtrônico dentre as
propostas empâtadas.
7.3b. Encerrada a etapa de efluo de lancês da sêssáo pÚblica, o pregoelÍo dêveÉ encaminhêí, pelo

sistemê eletónico, conlrâproposta âo licitante que tenha apresenlâdo o melhoÍ preço, para que seja

obtida melhoÍ proposla, vedada a negociaçáo em condiçóes drfeÍentes das prevrsta§ neste Editel'

7 30 1. A negociaÉo seÍá realzâda poÍ meio do sistema. podendo ser acompanhada Pelos demais

licitantês
7 30.2. O pregoeiro solicitaÉ ao licitânte melhor classiÍcado que no prazo dê 4 (quatro hoÍês) horas

envie a propoita adequada ao úllimo lance oíeriado após ê negocração realizeda, acompanhâdê' se foí

o caso, doa docum€nlos complemenlâres quando necessários à confrmaçâo daqueles exigidos neste

Édital ê iá apresentados.
7.31. Após à negociaÉo do preço o PÍêgoeiro inioará a fase de acertaçáo eiulgamento da propostâ'

8. DA ACEITABILIDADE OA PROPOSTA VENCEOORA,

8 1. Encenada a etâpa cle negociâÉo, o pregoelÍo examinará a pÍopostâ classifcâdâ em prirneiío lugar

quanto à adequaÉo eo obieio e à compatibrldade do preço em Íelâçáo ao máxirno eslipulâdo paÍa

contrataÉo nesle Edilal e em seus anexos observado o drsposto no parágrâfo úníco do art' 7' e no §
9'do art. 26 do DecÍeto n" 10 02412019
8.2.O licitante qualifcado como produtor rural pessoa lisrca deverá rncluir, na sua Proposta, os

percentuâis das contriburções pÍevistas no art 176 da lnskução Normêtiva RFB n.971, de 2009. em

iêzào do disposto no art '184, indso V sob penê de desclassrÍicação
8.3. SêÍá desclassificada e pÍoposta ou o lance vencedor apÍêsenlar preço finâl superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n" 1465/2018 _TCU _ PlenáÍo) ou que apresentaÍ prêço maniíêstâmênte

inexequível.
8.31. bonsidera-se rnexequivel a pÍoposta queapresente preços global ou unitáíos simbólicos

iÍisóriosoudevalorzero.incompalivelscomospreçosdosinsumosesaláriosdemercado,acrescidos
dos respectivos encaÍgos, atnda que o ato convocatorio da lic(ação não teflhâ eslabelêcido limiles

mínimos. exceto quand-o se refeÍiÍem a materiêrs ê inslalações de propÍledade do própÍio licitante paÍa

os quais ele renuncie a paÍcêla ou à lotalidade de Íemuneração
8.4. Na hipótese de necessidâde de suspensão da sessão pÚbhca paíâ a rêalizâçáo de diligênoas' com

vistasaosanêarnentodaspropostâsaSeSúopúbl]casoínentepodeÍáserÍeinicjadaíÉdianleêviso
pÍévio no sistema com, no minirno v nle e quatro horâs de antecedênciâ, ê a ocorrência será registíada

em alai
à.!. O Êregoelro poAera convocâr o licitante para env aí documenio dig[al complementar, por meio dê

funcionâlid;de disponlvel no srstema, no píazo de 4 (quatÍo) horas, sob penâ dê não aceitaÉo da

proposta.
ã.ã1. o praro estauetecido poderá ser prorrogâdo pelo PÍegoeiro poÍ solcitação escíita ejustiícãda do

licitante, iormulada anles de fifldo o prazo ê íormalmente aceila pelo Pregoeiro

ô.ôr.õ;;t."; à";r,*ntos passívers de solicrtâÉo pelo Píego€iro, destâcâm-se os quê conlenhâm

ãs ciracteristicas ao materÊl oíêrtádo. tais cômo marcâ. modeto tipo fàbricante e pÍocedência, além

àe outras inforrmçóes peíinentes, a exemplo de catálogos. Íolhetos ou propostas, encaminhados por

íneio eletrônico, ou. se íor o caso, por outro rneio e prâzo rnd cados pêlo PrêgoeiÍo, sem prejuízo do

seu ulteriorenvio pelo sisteína eleiíónico sob pena de náo aceilaçáo da proposta' 
.

áã ô li"it"nt" qle náo âpresentâÍ o documento comprobatóno. ou drjo produto não âtendêr âos

regulaÍnentos lécnicos pertrnentes e normas iécnicas brasilelras aplicáveis náo podeÉ usuÍuir da

apiicaÉo da margem de pÍeíerêncra sem preiuizo das penâIdades câbivers 
.glo.t i.tessa hrúese, bem como em caso de nablitação do llcitante âs propostes serão

Íêclessificadês. paÍa Íins de novâ ap lcaÇáo da maÍgem oe p'eÍerencra

a.i. §À 
" 

p;pà"t" ., lance venceâor íór desclassiÍcado. o Píegoerío examrnaíá a proposta ou lance

subsequenle, e, âssim sucessivamenie, na ordem de clâsslílcaÇão
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8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chat" â novê data e
horário parâ a suâ continurdadê.
8.9 O Prêgoeúo poderá encaminhar, poÍ meio do sisleme êletrónlco, contraproposla ao licitantê que

apresentou o lênce mais vantajoso, com o frrn de negociar a obtenção de melhoÍ preço, vedada a

negociaçáo êm condações diversas das previstas neste Ed tâ|.
8.9.1. Tembem nas hipóteses em que o Pregoerro nào aceilar a pÍoposta e passar à subsequenle
poderá negociar com o liotentê para que seja obtrdo preÇo melhor
8.92.4 negociâÉo será reêlizada por meio do srstema, podendo seÍ acompanhêdã pêlos demais
licitantes
8.í0. Nos itens não exclusivos pâre â pârlrclpâçáo de mtcÍoempresas e empresas de pequeno porte,

sêmpre que â proposta não for aceitê, e antes de o Pregoetro passar à subsequenle, hâverá nova
verificaÉo, pelo srstêma, da evenlual ocorrência do eÍnpate Írcto. previsto nos artigos zl4 e 45 da LC n'
123, de 2006, seguindo-se a disciplinâ ântes esiêbelecida se for o caso
8.11. Encerradâ a análise qrJanto à aceitaçáo dâ pÍoposta o pregoerÍo verificará a habilitação do
licitante, observedo o disposlo neste Edilal

9. DA HABILITAÇÁO

9.1 Como condição préviâ ao exame da documentâção de habiltação do licilante detentorda proposta

classiÍcada em prirneiro lugêÍ, o Pregoêiro verificêrá o eventual descumpÍimento das condições de
perticipaÉo, êspeciálmenle quanto à existéncrâ de sançáo que impeça a parliopaÉo no certame ou â
futura conkataÇão, rnediante a consulia aos seguintes cadastros:
91 I STCAF:
9.1 2 Consulta Consolidâdâ de Pessoa JuÍidica do Tribunal de Contes da União {hltosr/cêatidoes_
aof.aoos tcu oov.br/)
9.1.3.A consulla aos cadasÍos será realizada eÍrt nomê da empresa llc ante e também de seu sócio
majoritário, por força do an€o 12 da Lei n" 8 429 de 1992. que prêvê dentÍe âs sanções impostas ao

responsáveipela prátrca de ato dê improbidade administÍaiiva, a prorbição de contratar com o Poder

Público. inclusivê por intermédio de pessoa iurÍdica da qual seja sócio mâjoritário
9.1.3.1. Caso constê na Consultâ de Situâçáo do FoÍnêcedor a êxistêncie de Ocorrênoas lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará pâra venícar se houve Ííaude por paíle das empÍeses apontadâs no

Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas
9.1.3 2. A tentativa de buíje será venÍicadâ por mero do§ vinculos societáÍios, linhas de foínecirnento

similares, dêntre outros
sua desclassificação

icilanlê inabilitado, por falta de

eventual ocorrência do
seguindo-se a disciplina

9.2 Somente haveÍá a necessidádê de coÍnprovação do preenchiÍnento de requisitos mêdiante

âpresenteçáo dos docurÍrenlos origrnars náoirgilals quândo houver dÚvida em reláção à inleg dêde do

documenlo digital
9.5. Não seÍáo aceilos documentos de habihtação com indicação de CNPJ/CPF difeÍêntes, salvo

aquelês legalmentê perÍrilrdos
9.6. Se o li;rtanle Íoi a rrlalriz. lodos os documenlos dêveÍáo estar em noÍe da matriz, e se o licitantê

Íor a iliel, lcjdos os documenlos deveÍáo esiaí enr nome da Íilial. exceto aqueles documentos que, pela

própriâ nalurezâ, comprovadamente, forem emitidos somente em norne da melriz.

b.O.t.Serao aceitos Íegrstros de CNPJ de licrlante malriz e ílial com diferenças de númeroâ de

documentos peíinente; ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compÍovada a centrêlizâçáo do

Íecolhimento dessâs contribuiçôes.
9.7. Ressalvado o disposto no ilem 5.3, os lictantes deveéo êncaminhar, nos teÍrnos deste Editâl a

docunteniáçáo relacionadâ nos itens â segLliÍ. paÍa Íins de habil âção

I 1 3 3. O licitante será convocado para maniíestação previámente à

9.Í.4 Conslatada a existênoa de sanção o Pregoeiro reputârá o
condiÉo de participaÉo
9.1.5.No cêsô de inabilitaçáo. hâvêrá nova veÍiícaçáo pelo sislemá da
empate Íclo, previsto nos aís 44 e 45 da Lei Complementar no 123 de 2006

anles estâbêlecidâ parâ aceitaÉo da pÍoposla subsequente.
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9.8 Habilitação juridica:

9.8.1. No câso de empÍêsário indrvidual: inscnçáo no Reg stÍo PÚb|co dê Empresas Mêrcantis, a cârgo
da Junta Comercialda respecliva sedei
9.82 Em se tÉtando de micÍoempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condiçáo de

Í\ricroempreendêdoÍ lndividual - CCMEI cula aceiiação ficará condicionadâ á veriÍcaÉo da

âutênticrdade no sitio wÂlt/ portaldoempreendedoí gov br:
I8 3 No caso de sociedade empÍêsária ou empresa rndividuâl de responsabilidadê limitada _ EIRELI

ato constitulivo. estatuto ou contralo social em v gor, devidamenle registrado nâ Junta Comercial da

íespectiva sede, ácompanhado de documenlo comprobatório de seus adminisÍadorês;
9.8.4. inscÍiçáo no Rêgistro Público de Emplesas ÍúeÍcantis onde opera, com averbaÉo no Registro

onde têm sede a Ínatriz, no caso de ser o partrcrpanle sucursal, filiâl ou egência;

9.8s.No caso de sociedade simples: inscnÇáo do ato constrlulrvo no Regrslro Crvil das Pessoâs

Jurídicas do locâldê sua sede, âcompanhada de prova dâ rndrcaçâo dos seus admln'stíadores;

9.8.6. No caso de cooperativê ala de fundaçáo e eslatulo sooal em vlgoÍ com a eta da assembleia

que o eprovou, devidamente arquivado na Júntâ Comerclâl ou rnscílo no Reglslro Crvil das Pessoas

iuridicês da rêspectivâ sede, bem como o regrstro de que trara o an 107dâLern"57 ,de1971;
9.8 7. No caso àe agdcultor famrliârl Declarãçào de Aptrdáo âo Pronaí - DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros docu-rnentos definidos pela Secrêlâriâ Especial de AgncLrltura Familiâr ê do

Desenvolvirnento Agrário, no§ leímos do ert. 4ô §2' do DecÍelo n 7 775 de 2012

9.8.8 No caso de órodutor rural: matricula no cadaslro EspeciÍico do INSS - cEl, que comprove a

quatifcaçao 
"omo 

ôroartor rural pessoa fisica, nos leímos da lnstrução Normativa RFB n' 971 de 2009

(arts. 17 a 19 e 165).
à.g.ô. Ho 

"""o 
dê empresa ou sociedade esirangeira em Íuncionamento no PaÍs: dêcreto de

aulorizaÉol
9 8.10. ós docurnentos acirna deveÍão estar âcoínpanhados de todas as altereções ou da consolidação

respectiva.
9811 TTomando por base oue â oarticiDacão nesse Preqáo é ex,clusiYa oara EmDlesqs qqe

estabelec raio de

9.9. Regularidado Íiscal e trabalhistâ:

99.1.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoâs Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

FÍsicás, confoníÉ o caso,
9 9.2. p;ova de Íegularidade frscal pêrante a Fazenda Nacional. medianle apresenlêçáo de certidão

ãõàiJ" ã"i*táÉ'""t" pele Secreteria da Receria FedeÍâl do Bresil (RFB) e pela ProcurâdoÍiê'Gêral

ãi razenaa i{acional (pêFN), reÍeÍênte a todos os créditos tributáÍios Íede.ais e à Divida Ativa da

ú"iàà toÁÚl por 
"1"" 

àdrinlitr"dos. inclusive aqueles relalivos à seguÍidâde Social,. nos terrnos da

Éort"rià Coirlint" n' 1751, de O2t1ot2a14 do Secretáio da Recêita Fêderal do Brasil ê da

Píocuradore-Geral da Fazenda Nacionâl
I9 3 orove c,e reoulandacle com o Fundo oe Garanlrê dc Tenpo oe SeMço {FGTS).

óó+.irova oe;eústêncra de debrlos nad mplidos peíante a iustiça do trâbalho' Ínediante e

aoiesentacão dê certidáo negatrva ou positivâ com efeito de negativa, nos termos do TitulÔ Vll-A da

óã"..riàáiáÀ oi. 1." oo tra-balho âpÍovada pelo Decreto-Ler no 5.452 de lo de ma'o de 1943:

õô.i. pi"ü o" rnscrição no cadastio de conlr bLr nres estadual relatrvo ào domrcrlio ou sede do

ticitanê, pertinente aoleu ramo de atividáde e cornp3tivel corn o objeto contraluel 
.

ó.àã. 
-p,i]" 

a" Íegularidade com a Fazenda EstadLiâl do domrcilio ou sede do licitanle relativa à

elividade em cu,o êxercício contÍata ou concoíe,

Editar-P-reráoEletóÍl@sRP rf 01620r3 - cêL/PrúAÁPrilÁ
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9.9.7. caso o liolante seja considerado isento dos trtbutos estaduais Íelacionados ao obiêto licitatório,

deverá comprover tal condiÉo nt€diênle declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou

outra equNalênte na íorma dâ lei,
9.9.8. píova de regulaÍidade com a Fazenda À,4unrcipai do domicího ou sede do liôitante, relativa à

atividade em cujo exercício conlrata ou concoÍre:
9.9 9. ceso o licitiante detentoí do rnenoÍ pÍeço seja qLrallicado como microempresa ou empÍêsa
pequono porte deveiá apÍesentar loda a documeôtaçáo exigida paÍa efeito de comprovaÉo
Íeguladdecle fiscal, mesmo que esia apresentê a guma restr çáo sob penâ de Inabilitação.

I 10. OuâliÍicação EconÔmico-FinanceiÉ

9.10.1 certidão nêgativa de Íalência êxpedida pelo distribuLdoÍda sede da pessoajuíídice,
g.10.2 balanço palnmonial e dêmonstrâções conlábers do último exercício social, já exrgiveis e
apresentado; na íorma da lel, que comprovem â boê slluâçáo íinanceirá da empresâ, vêdadâ â suê

srbstitrição po, bâlanceles ou balânços provrsônos podendo ser âlualizados poÍ Índices oficieis
quando énceirado há mâis de 3 (três) meses da dâlá de apresentaçáo da proposta;

SitO.Z.l.tto caso de fornêcimento dê bens para pronta entrega não será exigido da licitante

qualiícâdâ corno microêmpresâ ou empÍesa de pequeno oode. a apresêntaÉo de balanço patrimonial

do últirno exercÍcio financerro. (Art. 3o do DecÍeto n' 8 538 de 2015)
g.'t0.2.2. no caso de empresa constituida no exerêicio soclâl vigenle âdmitê-se â apresentaÉo dô

balanço paÍimoniâl e dernonstÍaçóes contábers íeíerentes ao periodo de existência da sociedade;

ó.fó.i.Slo aomissiu"fo oalanço intermediário se decoÍíerde leiou conirato social/êstatuto social'

9.10.2 4 Caso o licitante seÉ coopeÍâtiva. tais dÔcumentos dêveÍão ser âcompânhados dâ Últime

auditoria contábil-financeirâ, 
-confoime 

dispõe o anigo'112 da Lêi no 5764' de'1971, ou de uma

declaÍaÇão. sob as pênes da lei de que tal audilorla nào Íoi êxigidê pêlo óÍgáo Íscalizador'
õló.a.À 

"o,nprouáçuo 
da situaçáo linanceira da empresa será constalada rnedianle obtenÉo de

índicês de Liquidêz'GeÍel (LG), éolvênoa GeÍa (SG) e Lrqurdez Corrente (LC). §uperiores a 1 ( um)

resultantes da aplicêçáo das fórínules
Ativo C rculanlê . Realzavel a Longo Prazo

Ltr = Pãss,vo C rculê1ie 'oass,vo t'tao crrc.:tante

SG=

LC=

Passivo Circulante + Pâssivo Nào Circulênle

Alrvo Circulante
Passivo Circulante

9.10 4 As emprêsas que apresentárem Íesultâdo nferior ou €ual a'l(um)emqualquerdosindicesdê
iiqria.. e.á tfet, Solvência Geral (SG) e Lrqudez Coíente (LC), dêverão comprovar' consideÉdos

os riscos paÍe ê Administraçâo.

9.1'l QualiÍicação Técnica

9.11.'1. CompÍovação de âptídáo parâ o íornecimento de bens em caraclerÍsticas, quantidades e pÉzos

àap"fi""i"io. ã 
"Uf.to 

desta lrc açáo ou com o item pertlnenie por meio da apresenteçáo de

atesiados fornecidos por pessoas juÍidicâs de direilo públco ou privêdo

9.11.1.1. O(s) atestado(s) ou declaraçáo(óes) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado

contendo o nãme/razão sociâ|, CPF/CNPJ, endereço telelone ou qualquer outra foÍma para que o

pi"goáiÀ 
" 

eqrip" ae apoio possam valeÊse airarei de contato com os atestadores' Deverá(ão) estar

lssinaao(s) ou rilricaao(s) contendo o nome do êmrtente que o(s) subscÍeve(êm)

-Edilal 
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9.11.2. Quâlquer inforrnáçáo incompleta ou rnveÍidrcâ constante dos documentos de qualificeçáo

técnicâ apuraàa (câso nêcessáÍio ou/a vonladê do pregoerro) pelâ CPL (Pregoeiro ê Equipê de Apoio),

medianle simplês conferênôia, lmplicaÍá a inabilitaçáo da respectiva licitante

9.11.3. Rêgislío do rêsponsável lécnrco junio ao Conselho Regional compelenle à calegoÍia.

9.'l'1.4. CompÍovâçáo da licitante de que possui em seu quadÍo permânênle' na data prevista para

entÍêga da pÍopoú, Responsável Íecnico dê nivel superior. devendo ser comprcvada sue graduaÉo
pelo ãiplomà de nivel superior do ctlÍso de bacharelado em FaÍmácia-Broquímicâ, com foÍÍneção de

âcordo com a Resoluçáo do Consêlho FedeÍal de Educação - CFE - 04, de 01i07/íf9; diploma do

cuíso de bacharelado em FaÍmáqa com íorÍnaçáo de acordo com a ResoluÉo CNSCES no 2 dê

1glO2l2OO2 ou diploma do curso de bachare adô em Brornedrcrna de instituição de ensino supenoÍ

devidarnenteleconhecidape|oórgáocompelente.oUoulíodocurnenlodehabi|itaÉocompíobatório
em conformidade com a legislaçáo vigênte

9í1.5. Declaração de que possui os equipamentos reagenies. materiâl de consumô e insumos

n*"i"ario" " 
ierem disponibillzados paÍê â pÍesiaçáo dos serviços' nos teínos e condiçôes

estabelecidos neste Edital e §eus anexos. devendo ser mârcedo nê plataÍorme comprâs públicâs o

at€ndimento a tal declaraçâo.

9.11.6. Declaraçáo da empÍesa licitanle de que somenie utiirza equipaÍ€nlos seÍx autoímtizados e

ãutonrati.aOos, 
-e 

insunrci, ial como reagenles íegr$Íados e hberados pela Agéncia Nâcionel de

vigilà";-§áia* - nlJVlSA, devendo se-r marcado na plataforma compras públicas o alêndimenio a

tal declaraÉo.

g,ll,T,AtesladodevisilelecnicaaolocâldapÍestaÇàodosservlçosemllldopeloHospltalMunicipaldê
Ãi" er"d',i; plna"iÀ . unio.a"" Básrcas dé saude. ou Declaraçáo ÍoÍmal assinadâ pelo

resoonsa-vef leoal Dela empresa, sob as penalrdades da lei de que tem pleno conhêcirnento das

"ãía,"ã.i " ""ã1,á"uàdes'ineÍenrês 
a naiureza dos traoaihos. assumindo total Íesponsêbitictade poí

ã..À i"to 
" 

,riro,."noo que náo alegaÍa desconhecimenio para quâisquer questionamêntos futuros que

eniÀ]em avenças tecnlcas ou financiiras com o l\,unrcipio dê Allo Alêgre de Pindaré'

9.11.8 O licitante enquadrado como micÍoempreendedor rnd udual que píelênd€ auíerir o§ b€neficios

oo ir"t"-"ntá oif"r"nl,rdo previstos na Lê CompLemêntaÍ n 123 de 2006 êstará drspensâdo (a) da

oiova de inscrrcão nos caàastros de controLjries eslâd'ra e mun'cipàr e {b) da apÍesentâção do

LelanÇo pakrmonral e das deínonslíâÇóes .ontabe'§ do J l rro e'eÍciclo

9119 A existência de Íestriçáo reatrvamente a regu aadade Íscal e lrabalhrsla náo impede que â

Icrlente qualiÍicâde como mlcÍoêmpÍesa ou errp'usa àe pequeno pone sela declaÍada vencedoÍa' uma

vez quê alenda a lodas as deÍners ex'gencrds do êd'lal

9.11.10. A declâração do vencedor aconlecerá no momenlo imediatamente poslerior à Íase de

habilatação

9.1 'l.11. Caso e proposta ÍÉi§ vantâlosa seja oíerlada por llotanle qualúcâda como Ínicroêmpíesa ou

empresa de pêqueno poÍte, 
" 

ra" r", 
"on"l"t"d, 

a exsténca de algumâ restriçào no que tange à

i"git",ià"d; ii"ãr 
" 

tràoathista, a mesma seÍá convocada paÍâ, nô prâzo de 5 (cinco) dias Útêis, após

a declaracáo do vencedoÍ, compÍovaÍ a -eg,l,aÍza(áo ô prazo podera ser. proÍrogado por lgual

ilffi.;ãÃ;;;;ritrãçaã puo*u qJanoo 
"q'"no' 

p"lo t'c'lânle' Íredranle apÍesenlaÇão de

iustiÍicativa.

9.11.'12. A não-regularização Íiscal e trabalhrsrê no pÍàzo prevsto no subrtem anleÍor âcarrelêrá a

ilii;; ;; riãlúntu,'"", píêjuizo das sànçóes pÍeústas nesle Edtal sêndo íecultâdâ a

ioiuoãiáo ãó" ri"it"nt"s ,e.anesóentes. nâ oídern d-" classÍrÚaçáo' Se na ordem de clessificaÉo'
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seguú-se outra micÍoempresê, empresâ de pequeno porle ou sociedadê cooperaliva com alguÍÍrâ
reslnÉo na docurÍrenlaçáo íscal e trabalhlsta será concedido o Ínesmo prazo parâ ÍegularizaÉo

9.11.'13. Havendo necessidade de analsar rnrnucosamente os docuÍnenlos êxigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessáo, iníormândo no 'chai â novâ dáta e horário para a continuidade da mesma.

911 14 SeÍà rnabililado o licitante quê náo comprovaÍ sua hebililâçáo, seja por não apíesênteí
quáisquerdos documentos exigidos, ou apresentá-los em desecordo com o eslabelecido neste Editel

9.11.15. Nos itens náo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porle, em hâvendo
inabrlitâÉo, haverá nova venficação. pêlo srslemâ de eventual ocorrência do empate Íicto, previslo nos
aÍtigos 44 e 45 da LC n" 123, dê 2006, seguindo-se a drsciplrna anies estabelecida para aceilaçâo da
propostâ srrbsequênte.

9.í1.16 Constâtado o atendimento às exigêncras de habrhtaçáo íixadas no Edital, o licitante §êrá
declerado vencedor

í0. OO ENCAMINHAMENTO OA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta fnâl do licitanle declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 4 (qualro)
horâs ou outro Íixado no mornenlo dâ sessáo pêíá o e-mail col altoaleaíep@qmâil com ou para a sede
desta preÍeilure localizada na Avenrdâ Joáo Xlll. s/n. cenao. CEP 65 398-000, e contar da solicilaÉo
do Pregoearo no sislema eletÍônlco e deveÍá:
10.1.1.Ser redigidâ em lingua porluguesa dâtilogrâfada ou digitada sem emêndas, râsuras,

entrelinhas ou íessâlvas. dêvendo a última Íolhê seÍ assinada e as demais rubncadas pelo licitânte ou
seu representante legal
101.2 Conter os dados pelo responsável pela assinaiuÍa do contrêto assim corno a indicâÉo do
banco, núíneÍo da conta e agência do licúante vencedor. para íns de pagen'lento.
10.2. A proposta Íinal deverá sêí documentada nos aulos e seÍá levada em consideíêçâo no decoÍer
da execuÉo do contrâto e aplicaçâo dê eventual sançáo à ContÍalade. sê for o caso
10.2.1. Todas as esp€cificaçóes do objeto contidas na proposla. tâis corno mârcê, modelo, tipo,
fabricãnte e procedência, vrnculam a Conlratada
10.3. Os preços deverão seÍ expressos em moeda corrente nacional. o valor unitáíio êm algaisíÍos ê o

valor globâl em algaÍisíros ê por extenso (art 5" dâ Lei n' I 666/93)
'10.3.1. Ocorrendo diverqência entre os preÇos unitarios e o pÍeço globâ1, prevalecerão os prim€iros no

caso de divergência enlÍe os vâloTes numéÍcos e os valoÍes expÍessos poÍ eíenso, pÍevalecêráo

estes últimos.
lÍnitada rigoÍos3menle ao objeto deste Editel, sem contêÍ
cond çáo que induza o julgâmento a mais de um resultado,

seus Anexos, náo sendo considerada
que estêbeleça vinculo à proposta de

10.4. A oíerta devêrá sêr frne e prectsá,
ãlternalivas de pÍeço ou de quâlquêr ouÍa
sob pena de desclassificaÉo
10 5. A proposta dêvêrá obedecer aos teÍmos deste Edital e
âquelê quê náo coÍesponda às êspecificaÇões âli contidas ou
outro licitante.

,I I. DOS RECURSOS

1í.1. Declarado o vencedoÍ e dêcoÍflda a fasê de regulârizaçào Íscal e kabalhista da licitante
qualifcada como micÍo€mpresa ou empÍesa de pequeno portê, se íor o caso será concedido o plazo

paÍe que quêlquêí licitanle mâniÍeslê a intençáo de recorrêr. de forrna motivadã, islo é, indicando

contÍa qual(is) decisáo(ôes) prelende ÍecoÍreÍ e por quâ s motivos, em câÍnpo própÍio do si§têma
1'1 2 Havendo quem se manifesle, câberá ao Pregoeiro veriíicaí a tempestividade e s exislência dê

motivação da inlên9áo de Íecorer paía dêcidiÍ se âdínite ou náo o €curso fundarnenledamênle
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11.2.1 Nesse moírento o PÍegoerro não adentra.à no merlto recursal mas apenas veÍificârá ês
condiçóês de admissibilidade do recurso.
11-2-2-A Íalla dê maniíestação rÍrctivada do |citante quanto à intenÇão dê ÍecoÍrer impoÍtárá e
dêcadência desse diíeito.
'11.2.3. Uma vêz admitido o recurso, o recoÍentê leÍá a pêrtir de entáo, o pÍazo de três dias para

apresêntar ês razões, pêlo sistema eletrônico, ficando os demars lrcilentes, dêsde logo, inlimados para
querendo, apresentarem contÉrazóes tembém pelo srstema eletrônico, em outros três dias, que

coÍÉçarào â conlar do término do prâzo do Íecoíente, sendo-lhes assegurada vista imêdiata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus rnteresses
11 3 O acolhimento do recurso invâlida ião somente os alos insusceliveis de ãproveilâmenlo
114 Os autos do procêsso perÍnaneceíão corr vsta franqueada aos rnleressados, no endercço
conslanle neste Edrtâ|.

,t2. oa REABERTURA DA sEssÃo púBLtca

12 1 A sessáo publcâ pode.á ser.eabeÍla
12.'1.1 Nas hipóteses de provimento de rec!rso que leve à anulação de âtos anteriores à
reâlazâçáo da sessáo pública precedente ou ern que selâ ânulada a própria sessão pública

situaçáo em que seÍão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12'1.2. Quando houver eÍro na aceilação do preÇo melhoÍ clâsslfiêado ou quando o licitante
declarado vencedoÍ náo assinar o conlrâto não retirar o instÍumenlo equivalenle ou nâo

comprovâr a tegularizaçáo fiscal e lraba hrsta. nos termos do arl 43 §1o da LC n" 12312006.

Nesses hipótesês, seráo adotados os procedimentos rmediatâmente posterioÍes âo êncêÍÍamênto
de etapa de lences.
12.2 Todos os |citantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessào
íeabêrte.
122.1. A convocaçáo se dará por meio do sislemê eletrônico
símile, de acordo com a fase do pÍocedimenlo I citatórlo

( chat") e-mail, ou, ainde, íac-

12.22 A convocaçào Íeitâ pore-mail ou fac-simile dar se-á de acoÍdo com osdados
SICAF, sendo responsabilidade do lrcitaniê manter seus dados cadastrais atuelizados

í3. DA AOJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

13 1 O obieto dâ lcitação será adjudrcado ao i c tante dêclaíado vencedor. por ato do Pregoeúo, caso

náo haia interposiÉo de recurso ou pela aulor dâde competênte, após â Íêgular decisáo dos recursos

aplesentados.
13.2. Após a fâse recursal. consiâiâda a íegulardâde dos âlos pralicados, a autoridade competente
hornologará o procedimento licitêtório.
ta g. nõOs a homologaÇáo dâ licitaçáo. o regrslro de píeços observará, entÍe outras, as seguintes

condiçôes:
a) será incluído, na rêspecliva aia, o reglsiro dos llcitanles que aceitarem cotâÍ os bens com preços

iguêis ao do licitante vêncedor na sequência da clâssÍrcação do cêrlame,
b-) o preço regishâdo com indicaçáo dos foÍnecedores será divulgâdo no Porlal da P|AAP e Ícará
disponibilizado duÍante a vigência dâ ala de regislro de preços, ê

c) à ordem dê classificação dos licilantes registrados na ata deveÍá ser respeitada nês contrataçóes'

'13.4. O rêgistro â que se reÍêre o item antenoÍ iem pôr obletivÔ á formação de c€daslro de íeserva, no

caso cle eiclusáo áo prlmeiro colocâdo da ata nas hrpÓteses pÍevlstas nos arts 20 e 21 do Decrêto

7 A92t2013

13.5 Seráo íegistrados na ata de registro de pÍeços nêsia ordem

a) Os preços tquantitativos do licitanle mais bem classrÍcado durante a etapa competitiva;
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b) Os preços e quantitativos dos licitanies que tiverem aceilo cotar seu fornecimenlo em vêlor igual ao
do licitante mais bem classiÍicado
c) Se houver mais de um licitanle na srtuaçào de que tratà a alinea 'b', seráo clêssifrcados segundo a
ordem dâ últimâ propostâ apresênlada durante a iêse coínpehtva

í4. OA GARANTIA OE EXECUçÃO

14 '1 SêÍá exigida a garantra conlralual, no montanle de 5olo (cinco por cento) do valor ênuel estirnado
do contralo, nos termos do ertrgo 56, da Lei n'8.666i 1993, podendo a Contralada optar por uma das
opÇóes previstas nos incrsos do §1" do artigo acima mencronado

í5. DO TER'/IO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após â homologação da hcitação, em sendc Íealizada á conlratação, seÍá flrmado Termo de
Contrato ou emitido inslrumento equivalente
15.2. O adjudicatário teÍá o prâzo de 3 (lÍés) dras úters conlados a partir da data de sua
convocaçáo, para assinar o TeÍmo de Contraio ou aceilar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Caíá Contrato/AutoÍ zação) sob pena de dêcair do direito à conlrataçào,
§em prejuí2o das sânçôês pÍevrstâs nesle Edúal
15 2.1. Alternalivamente à convocâçáo pâra compaÍeceÍ peÍânte o óÍgáo ou entidade para â
ássinêtura do Termo de Contrato ou âcete do nstrumento equrvalentê, a Administração poderá
encâminhá-lo para assrnatura ou aceite da Adludrcatána mêdiante correspondéncia postal com
eviso de recebimênto (AR) ou meio eletrônlco. para que seia assinado ou aceito no prazo de 3
(lrês) dias, a contar da datâ dê seu recebrmento
15.2.2. O $azo previsto no subrlêm anterior poderá ser proÍogado, por igual pêríodo, por
solicitação justificada do adludicalário e aceita pelâ AdminLsÍação.

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do rnstrumento equivelente, emilida à empÍese
adjudicada, implica no reconhecrmento dê que
153.1 reÍenda Nota está substdurndo o contÍato. aplicêndo_se à relação de negócios ali estabelecidá
âs dasposiÉes da Lei n'8 666, de 1993:

15.3.2. a conkatadâ se üncule â sua proposla e âs prev sÓes contides no ediiale seus anexos;
15 4 a contraledâ rêconhece que âs htpóteses oe rescisáo sáo aquelâs pÍevistas nos ertigos 77 e 78

da Lei n" I666/93 e rêconhece os direfos da Administração pÍevrslos nos artigos 79 e 80 da mesífiá
Lei

15.5. O contrato resuatante do procêsso licitatóro terá vlgénciê â partrr da deta de assinatura do

conhato que deverá ter vigência de até 31 de dezembro de 2020 pÍoÍogável conforme previsão no

instrumenlo contratualou no PÍojelo Básico.

15.5.1. PreviaÍnentê à contÍatâÉo a Admlnlstraçáo realrzará consulta âo SICAF parâ idêntiíicáí
possível suspensão iemporária de parlicipaÇáo efi I c tação no ãmbrto do órgáo ou entidade, proibiçáo

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências rmpedilivas indiretas, observado o disposlo

no art. 29, da lnstrução NoÍmativa n" 3 ce 26 dê êbnl de 2018, e nos ierÍlos do âí1. 60, lll, da Lei no

10.522, de 19 de julho de 2002. consulta pÍêviâ ao CADIN
15 6. Nos cásos em que houveí neces§dade de ass nâtuía do inslrumenio de contÍato' e o Íomecêdor

não estiver inscÍito no SICAF, estê deveÍá prôcedeí ao seu cadastramenlo, sem ônus, êntes dê

contrêtâção.

E?'taÉ Preráo Elelôntco sRP n" 016/1013 - ôPL'a,IÀAP/MA
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15.61 Na hipótese de irregulaÍidade do registro no SICAF, o contratado deveÍá reguleÍizar a suâ
situaÉo peránle o cêdastro no píazo de ale 05 (cinco) dras úters, sob pena de aplic€çáo das
penalidâdes previstas no edital e anexos.

I6. DA ATA DÊ REGISTRO OE PREÇOS

16 í A Atê de Regisko de PÍeços não obriga a PÀ,4AAP a firmar as contrataçôes que delas p(Éeíão
advir, facultando-sê â rêalzação de licrtação especiÍica para a aquis.Éo pÍetendida, sendo assegurada
ao beneficiáÍio do rêgislío â prêÍeíência de íornecrmento em gualdadê de condiçôesi

16.2. O preço regisirado e a indicaçáo das respectivas emp.esas fornecedoras seéo divulgâdos em
meio eletrônico, durante ê vigência da Ata de Regislro de PreÇos no Portâl da PMAAP

16.3. A PMAAP íará nlonúoÍâÍnento dos preÇcs .eg strados podendo estes se. revistos em decorênciê
de eventual reduÉo ou elevaçáo de forma ê nranter atualtzados os valores pratjcãdos no mêlcado;
confoÍme artigo 5' lV do Dêcreto N 7 892/2013

16 4. A vigência da Ata de Regrslro de Preços é de 12 (doze) meses coniado da sua assinaturêl

16.5. A partú de vigênciâ da ARP o fornecedor fca obrrgâdo a cumprir na integra, todes âs condições
estabelecidas, fcando sujeito. inclusive às penahdades pelo descumprimento de qualquer de suês
cláusulâs:

16 6. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os íequisitos dê habiliteção da
licilântê vêncedoíê:

16.7. É vedado efetuar acréscrmos nos quantilatrvos íxados pela ala de regisao de preços, inclusive o
acréscimo de que lrata o §'1ô do arl 65 da Lei n" 8666, dê 1993 (art 12,§10 Decráo Federal no

789212013).

16.8 HoÍnologedo o resultado da licitaÉo, os fornecedores classilÍcados, observado o disposlo no art
11, serão convocados pâra assnâí a âla de regrslro de prêços denlÍo do prazo e condiçóes
eslabelecidos no rnstruÍrento convocatóÍro podendo o prazo seÍ pro,Íogado uma vê2, por igual
periodo, quando soliciiado pelo íornecedor e dêsde que ocoía motivô juslificádo aceito pela

administraÉo

16.9. É facultado á administÍação quando o convocado náo assinar a âta de registro de preço§ no
prâzo e condiçôes estabelecidos, convocaí os llcitantes remânescêntes. na oÍdem de classifcâÉo,
para fêzê]o em igual pÍazo ê nas Ínesmas condiçÕes propostas pelo pnmeiro classific€do.

'1610 A atâ de Íegrslro d€ preços implicaíá compromisso de fornecimênlo nas condiçóes
estabelecidas, após cumpridos os requisitos dê publcidâde A recusa injustiÍicâda de foÍnêcedor
classificado em assinaÍ a ata, denlÍo do prazo estabelecido nêsle ertigo, ensejará a aplicaÉo das
penalidades legalrnenle estabelêcidas

16.11 A contratação com os íornecedores regrslÍados será Íormalizada pelo órgáo intere§sêdo poÍ

internÉdio de instrumenlo contralual, êmissáo de nota de empenho de dêspesá, autorização de
compÍa ou oulro rnstÍumento hábil. conforme o aÍt 62 da Lei n" 8 666 de 1993

'16.12. A existêncie de pÍeços registrâdos náo obnga a âdminiskâÉo a contratar, facultando-se a
realazaÉo de licitaÉo especificâ para a aqursrÇáo pretendida. assegurêda prefêÍência âÔ fornêcêdor

registrado êm igualdade de condiçóês

Édital- Pegào Elerónico sRP n" 026/2023 - CPI,PrúA^P,.rr
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í7. DOS PRAZOS E CONDIÇOES OE EXECUÇÃO DO OBJÉTO CONTRATADO

'17.'l O contrato resultanle do pÍocesso licilalóno lerá vrgência até 31 de Dezembro do ano êm
que íor assinado o conirato
17.2. O prazo de execução se dará coníorme leríno dê €feÍência
17.3. Toda proÍrogaçáo de prazo deverá ser juslrfrcada por escnto e previâmente autorizada pela

PrefeiluÍa Municipal de Alto Alegre do Pindâre devendo a solicitaçáo sêrêncaminhada aié 10 (dez)

dias anteíores âo venciÍnenlo do prâzo de execução êstipulado

18. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1 As regras acêrca do reaiustamenlo em sentido gerâi do valor contratual são âs estabelecidas no

Proieto Básico. ânexo a este Edital

18.2 O prêço contratado é Íxo e ríêajustável

18.3. Eventuais alteraçôes contratuars regeÊse-ão pela discip ina do art. 65 dâ Lei n" 8.666, de '1993.

18.4. A CONTRATADA é obrigada a âceitâÍ. nas mesmâs condiçóes conlÍâlueis, os acÍéscirnos ou

§uprcssões que se fizerem necessários, até o llmrte de 25% (vinte e onco por cenlo) do valor inrcjal

atuelizado do contrato.

18.5. As supÍêssóes resultantes dê acoÍdo cêlebrado enire as partes contÍatanles poderáo êxcêdêr o
limile de 250lo (vinle e cinco por cenlo) do vâlor rnrciâl atuâlizado do conlrato

í9. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONÍRÀTADA

19.1. As obrigaçÕes da Contratante e da Contratada são as estâbelecidas no Projeto Bá§ico.

20. OAS CO'.tOtÇÔES DE PAGAMENTO

20.1 As regÉs acerca do pâgamento sáo as estabelecidas no Projêlo Básico, ãnexo a estê Editâl

2í. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS.

21 1 As sançóes administraiivas sáo as esiabeleodâs no Prolelo Básico

22. DA IMPUGNAÇÃO AO ÉDIÍAL E DO PEOIDO OE ESCLARECIMENTO

22.1. Alé 02 (dols) diês Úteis antês da data desrgnâdâ para a abertura da sessão públicâ' qualquer

ôêssoâ oodeÍa imouonaÍ esle Edrlal
ãã2; ffi;s;;çt;"deÍ; ser Íealzada poí ÍoÍmê eletrônica. pelo e-mail cDl ?t9êlqoÍet(aomêil com'

o,r po. p.tiçaã aiiigiOi ou pÍotocolada no endereço srtuadâ na Rua PÍesidente Médici' s/n Centro' Alto

Aledrê dô PindaÍé .MA. 1áo lendo eíerto sJspens,vo
ziii C.a"ra ao pregoerío aut,hàdo peos -ê<oo1sàver> oela elaboíaÇáo deste Edital e §F'rs ânêvÔs

ã*ioii ão* " 
impügnaçao no prâzo de ate dors dras uters contados da deta de 

'ecêbirnento 
dâ

impugnaÉo.
iila."ecdtniOa 

" 
impugnaçáo. será definida e pubhcada nova dêtâ paÍa a reâlizaÉo do certerne'

Edilal- PÍegáo EletÍónico sRP Íf 026/2023
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referenles a eslê pÍocesso licilatório devêrão ser enviados ao
Pregoeiro, alé 02 (dois) dias úteis anleriores â dâlâ designada paÍa abertuía da sessão pÚblica,

exclusivamênte por rneio eletÍônico úa intêrnet no endêreço ndtcado no Edilal
22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos dê esclâreomenlos no píazo de dois dias úteis, contado da
datâ de recebimento do pedido, e podeiá requ srlar subsidios foÍmais aos responsáveis pela

êláboração do editale dos anexos
22.7. As impugnaçôes e pedidos dê esclareümenlos não suspendem os prazos previstos no cêrtame.
22 7.1 A concessáo dê eÍeiio suspensivo à impLrgnaçáo e rnedidê excepcional e dêverá ser nútivâda
polo pregoêiío. nos autos do pÍocesso de licitaçáo
22.8. As Íespostes aos pedidos de esclarecimentos seÍâo divulgadas pêlo sistemâ e vincularào os
participantes e a ádministração
22.9 As lmpugneçóes e Pedidos dê EsclereciÍrenlo devêm conier necessaiâÍnênie e Razão Social.
Nún€ro do CNPJ ou CPF, EndeÍeço Compleio e Nome Comp eto e CPF do Rêprêsentante Legal.

23. OAS OISPOSrcÔES GERAIS

23'1. Oa sessão públicâ do PÍegáo divulgar-se'a Ata no srslemâ êlelónico
23 2 Não hâvêndo êxpediente ou ocoíendo qualquer iatÔ supervenrentê que impêçâ a Íealizeção do

certarne nâ data marcada, a sêssão seÍá automallcâmenle tÍansíeÍida paía o primeiro dia útil

§ubsequente, no mesÍno horáno anlenormenle eslabelecrdo dêsde que náo heja comunicação em

conlrário, pelo Pregoeiro
23.3. Todas as rêferências de tempo no Edrlal no aviso e durante a sessão pública observarão o

horáÀo dê BÍasília - DF.
23.4, No júlgarnento das propostas e da habi ilaçáo. o Píegoerro poderá sanar eíos ou falhas que não

allerem a substânciâ das propostas, dos documentos e suâ validâde iuÍídica, medianie despacho
fundâmeniado, regislÍado em ata e acessÍvel a lodos. atribuindo-lhes validade e eÍicácrs pare Íns de

habilitaçâo e classilicaçáo
23.5. A homologâçáo do resultado desta hcrtêção não rmplcaíá direito à coniÍataçáo.

23 6. As normaa àisciplinadorâs dâ licitaçáo seráo seÍnpre rnterpÍetadas em favor da ampliaçáo da

disputa êntre os interessados. desde que náo comprornêtam o inteÍesse da Administrêçáo, o pnnciplo

da isonomiâ, a tinalidade e a segu.ança da contratação
237 Os liciiantes assumem lodos os custos de píepaÍaçào e apÍesentação de suês propostas e ê
Administraçáo náo seÍá, em nenhum caso. responsável poí esses custos. independentêrnente da

conduÉo ou do Íesultado do pÍocesso I'crlaloÍ o
23.8. úa contagem dos prazos eslabelecidos neste Edllal e seus Anexos. excluiÍ-se_á o dia do início e

incluiÊse-á o do vencimento Só se iniciam e vencem os prêzos em dias de expedienle na

Admin istração
23.9. O desatendimento de exigências foíma,s náo essenciais náo;mponará o aíaslamento do licitante,

desde quê se|â possível o âproveúamento do âlo obsêrvâdos os prrncipios da isonomia e do interesse
púbhco
23'10. Em caso de divergência entre disposiçóes desle Edúâl e de seus enexos ou demels peças quê

compóem o procêsso prevâlecerá as desle Edita
2311 O Edital está disponibl[zado, na inlegÍa, no endereço eletrônico

www poíaldêcomoraspubltcas.comll e tâmbêm podeÍá seÍ obtido no endêrêço

cpt,attoategrepggmait.com, nos dras úteis. no horár o das 0B horâs às 12 horas, rnesmo endereço e

pãrioao nó iúios autos do procêsso adm n slrativo permaneceÍáo com visia íranqueada aos

inlere§§ados
23.'12. lniegram este Edital, paÍa todos os Íns e efêitos os segulntes anexos:

ANEXO l-TeÍmo de RefeÍência
ANEXO ll - lrodelo de Dectaraçáo
ANEXO lll - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - irinuta da Ata de Regtslro de Preço
ANEXO V - Í\rinula do Conlrato

Eãíâr - Pr€sáô ÊbtÍónico sRP rt 026t2a23 cPUPí\aÃPtt't,
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ARQUES

Ednd- Pregão Élelíôíco SRP n'026/?023_ CPL/P[|A!'P]N1'1

Folhas no

Processo no

lRublrÇa n'



PRErElTUnA MUNICIPAI, DL ALÍO aLtGRE DO PINDARE - MA i RL,t]ltCa n"
Av. Joao xxlll, S,N . cent
CNPJ: 01 .ô1 2.832/0001 -21

PREGÂO ELETRÔ'{rcO SRP N'026/2023 -CPUPi'AAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. OO OBJETO

1 1 Contratação de êmpíêsa para
examos, do tipo ãnalise citopatologia e
êspecificaçóes e quánlidades êm anexo

'N;-,'. OAJUSTIFICAÍIVA

2.1. Considerando o que dispóe a Constiluiçáo Federal de 1988, em especiâl o seu 6rtigo 196, a

saúde é direito de todos e dever do Eslado, gaÍantido medianle poliiicas sociais e econômicas que visem à

redução do tisco de doença e de outros agravos e ao âcesso univeÍsêi e igualltário às ações 6 serviços pêra

sua promoção, proteção e recuperaçáo

2.2. A lei I O8O de Setembro de 1990 que drspôe sobre as condrções para a promoçáo, protêçâo e

recuperaçào da saúde, a oíganrzação e o funcionamento dos serv ços coíespondentes.

2.3. A necessidâde de atendimenio de seÍviços especializados confoÍrne os pârâmelros da porlena

n'. 1097 de 2006

2.4. A PorteÍie/GM 1101 de 2OO2 que estabelece os paÍâmetros de cobeÍturâ essistenciêis

2.5 A Poriana GM/MS 399, de levereÍo de 2006 quê estabelece as Diretrize§ Operacionais dos

Peclos pela Vida, em Deíesâ do SUS e de Gestão compromrsso entÍe os gestores do SUS em tomo das
prioÍidaàes quê âpresentêm impacto sobíe a situaÇáo de saÚde da populaÉo e Estabelece diretnzes parê

a gestão do sistemâ nos aspectos da DescentrâlizaÉo: ReglonalizaÉo, FinancianÉnto, PlânejaÍnento;

PrõgraÍEÉo Pacluada e lntegrada ' PPI Regulação Partlcipâçáo e Contíole Social, Gest'io do irabalho e

EducaÉo na Saúde

2.6. Os ExanEs Laboraloriais são necessários como apolo para diagnóslico de inúmeres patologias,

assim sendo, a conlíatêção de LaboratóÍios pà-ã a pteslaçào de serviços de Análises Clínice são

indispensáveis, como insirumento paía complementar a assistênciâ rÍÉdico-ambuletorial reelizada nês

lJnidedes de Saúde do Munlcipio de Alto AlegÍe do PindaÍé bem como no Hospital Municipâl e Pronto

Atêndimenlo lVunicipê1.

2.7. A Secretâria Municipal de Saúde de Alic Alegre clo Pindaré nâo possui câpacidade instelâdâ

para realizar os exames especializados de Aná|ses Clin câs adundos do Municipio

2.8. Quanto â exigêncra de localizaÉo está se faz necessána tendo em vista a obtênção da

proposta ma.s vantâjosa p;ía o Munrcrplo dsAtto Alegre do pindâré pois, se e distáncie ênlrê e sêde do

Municlpio e a Contraiada íoí grande, pode ocasionaÍ em aÍaso nâ coleta ê entrega dos exames'

2.9 O Município de Alto Alegre do Pindare pol n€lo da SecretaÍia lvunicipal de Saúde, resolve

conhataÍ pessoajuridica pãÍâ a preslaÇão dos servlços de exames lâboratoriáis'

Folhss n"
I

LProcesso

prestaçào de serviços, sob demanda, para reelização de
anatomopatologia. â seíem fornecrdas de acoÍdo com as

Fdiral. Pre§ão Elelónlco sRP nq 026/2021 cp. Pv'ÀP /!
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§ DOS OUANTTTATIVOS E ESPEGTFICAÇOES ...

3 1 As êmpresas interessadas em apresentar proposta paÍa o fornecimento do obielo deveÍão

atender, rigorosamenle, as especificaçóes, quantidades e lJnrdade definidas abaixo

LOTE I -
N' lTEl\rl UND
l TOXOPLASMOSE IGI'rl E

IGG
UN]D

UNID2

3 CITOI\,IEGALOVIRUS IGG E
IGIVI

UNID

PSA LIVRE E ÍOTAL

HORI\,4ONAL ESTRADIOL UNLl

6 HORI\,1ONAL FERREÍINA

DÕSAGE]V ÉERRO

UND* 
úND

8 IGE TOTAL I]NÚ

9 GE ÊSPEC F CO
.

TO IMUNOBLOBUL!NA E IGE ! r1!

11 DESIDROGENASE LAÍICA L]NI,

12 DOSAGEM DE ACIDO
FOLTCO

13 ÉE ocLoBrNA GL CADA ]]ND

DOSAGEIT,4 V ÍAMINA C t]ND

15 OOSAGEM OA L UND
HoMoCISTEINA i

16 RINOGENIO ] UNIJ

17 SATURAÇÀO DA UNO
TRANSFFRRINA

18 SOROLOGIA PARA L UNIJ

CHAGAS I

19 SOROLOGIA PARA EBV UND

2A FOSFORO UND

21 ANTI

A,l.lÍITIREO
__t_
l.:"rr^i L

.lNi
UND2?

23 TIRÊOGLOBULINA L UND

PARATORMONIO uN!_)

DosaGEr\4 coRTrsol -f uND
saNGuE I

--DosAGEtr sELENro l-- únD

24

25

26

21 D.SAGEII, zlNco UNL)

28 DOSAGEM COBRE I UND

'osÀcEú-rRoMi 
T - uN.

Í-ôRr,iranral FS_H- 
--f 

uND
--! --

29

30

31 AÇTH I UNU

32 HOIIA IR

33 HóRúONAL L H

l

I
I

---f-

-l-
- 

t--

20

20

2õ

20

t:a

2a

20
'24

R$ 72.15
R$ 1 443 00

140

RS 903 20

010 00

RS 30 00

ãiãÉFEã;É6iõã;ã=ÃF r--0z: /ÊMAÀr"r,l^

2000

iooo

,ooo

R$ 101 00

5C0 RS 75 80 RS 113 700 00

20 R§ 45 60 R$ 912 00

,o |. 

-R$ 

54.00

,o l-- Rs 15 95

R$ 1 080,00

}$ 3i9,oo

ol Rs asao R$ 960.00

:õ I ns sooo RS 1 000 00

2a RS 50 00 R$ 1 000,

?0 R$ 3.67 R$ 73 40

RS 55 00 RS 1 100 00

2A RS 30 00
RS 600 00

2o n5 so oo
R$ 1 000 00

2A

I n$ssoo

" I RS 12.20,n- 1--
I nszcgt

R§ 1 180,00

- - R§r44õ
RS 498 20

l0 740 00

i a$ ?9p

l BS e?-ss
RS 49 75

Processo no

RS 35 4 r RS 70 820,00



PREFEITUiA MUNICIPAL DE ALTO ATEGRE DO PINDÀRÉ 'MÀ
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UND 20 as tas.zs
HOPI\,IONA, Tá U\D ÊS 47 50

HoRruoNÀL - i uND ia i

rESrgIE=T91,\A ,LrvRE i J Bs ts oz
HORMONAL I UND ?A

rFsrorERoNArorAr i . _l R$i32q
HORMONAL ÍSH I UND 20

tOn|Otet V,'au,uaer: I Ll\O 0 ng.OaO
-hoRMoNAr VIIAIV|NAD ' UND ?A I 

"t.nooVALOR TOTAL LOTE I

LOÍE Í -EXAUES ANÂÍOMOPAÍOLÔGICO

R5.15 g3

R5 454 C8

R9 4ô5.00

R$ 629 630,60

850 00

RS 1 016 00

R§ 1 580 00

186 000 00

QTD

UN L'

UN {]

CIRURGICA L]ND

anrc

BIOPSIA
I'ND

UN I)

- BIOPSIA

Edilar- Põão Elel6;o SRFÍI. o 
-or 

FarFú;qÀP'úÃ

balizado em funçáo do consumo e
náô se constrturndo. em hipótêsê

RS 358 83

VALOR TOTAL LOTE II

aloR Toral EST|MADo

3 2 O quant atrvo pÍêvlsto nesle Íêm tem ceíàler estimalivo,

utrhzaÉo piovávers conÍoÍrne levânla'nerlo oos ogáos n_ulrcroa's'

alguíra, compromisso do Í\runicipio pêla coíi.3tâção em sua lotâLdade

4. CONDçÕE§ OÉ PRÊSTAçÃO OOS SERVIÇOS

4,l,AContretadacoletaráornaterialnasededacontratanteêrealizaráaanálisêdosexamesem

"", est"u.rà<i".nio à" prefeÍência sediado na mesorregráo do Pindaré, e se dará sob dernande nas

qrã"iüã0." 
-""üuir*idâs 

na(s) requisiçáo(ões)/oÍdemans) de foÍnecimenio emita(s) pelos órgáos

municipais, conforme suas demandas

4.2 No forneciÍnênto do obieto deverào ser obedêcldàÉ as exlgêncras e normas dê conseNação de

transporte ê de conErcializaÇáo dos exarnes. insttturda§ pelâs Agéncras e Órgàos oÍcrars reguladoíes e/ou

íiscâlizadores.

4.3. Não serão aceÍos exames que estejarn drvergentes daquêles especificados nêstê Projeto

Básico ou que êpresentê qualqueÍ espécie de erro

4 4. O Íecebrmento dos exames náo e\c J d resooasàbi dade da conlÍâlada quánto erros ou seja'

so neniíestaaoi qranao da sua normal ulllrzaçào pelà 

'ontÍalanle 
nos lemos do CÔdigo de Defesa do

Consumidor (Lei n'8 078/90)

R$ 919,60

R537i5oo

BIOPSIA
PSIA DE

HISTERÉCTOIIIA PEÇA
CIRURGICA. BIOPSIA
FMGMENTO DO COLO
DO UTERO COLPOSCOPIA

eNooscoero etoi,sLAS 

-, 
uNrD

ENDO§COP4 Rg 5Bo oo i Rs

Rublrca no
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4.5. Os seÍviÇos forneodos em descordo com o estrpulado neste Projêto Básico no instrumento

convocâlóno e na proposta vencedora ou que se apresenlem erros. seráo rêjeitados totalmente pêla

Administração.

4.5.í. O foÍnecedoÍ ficará obrigado a reíazeí no pÍazo de até 48 (qLraÍentâ e oito) horas, a conlar do

recebirnento da notiÍicaÇáo expedida pelo Munrcipro rnoependente da aplicaçáo das penalidades c€bíveis e
sem quaisquêÍ ônus parâ a CONTRATANTE os produtos que venham a ser recusâdos

5. I'O EI{QUADRÂ ENTO LÉGAL

5.1. O obieto desle Te.mo de Reíeréncra e considêrado comum poÍque é dêíinido mediante
especiÍcêçôes usuais no merc-âdo lendo como cnténo de escoha o prêço oÍeÍtado somenie, cabendo a

adoção da modalidade PREGÃO nos teÍmos do paràgraío ún co doan. l', da Lei10.520/2002.

5.2. A rnodalidade de lic ação oÍa escolh da .oniere niaroÍ celendade ao procêsso como também
êmpliê o univeÍso dos potenciais icttantes Desse .ro.c êntênde-sê que o inteÍesse público será mais

MtisíatoÍiarnente atendido medrante a adoção dessê mocaldade

5.3 São apliúveis arnda ao objeto lctado oo qr:e coubeí a Lei FedeÍel no 8.666/1993 ê Lêi
Complêmentar no'123/2006 com âltêÍações da Lai complementeÍ n'147, dê 07 de agosto dê 2014 ê

dermis normês íegulamentares oenrlenles á psoé-'e

6. Íra Jt sTlFlcaTrva oo TlPo DÂ LlclÍaÇÃo

6.1 lnrcialrnente é necessàrio ÍazeÍ a dÍerenÇa enlre iclaçáo por rtens e licitação por lotes, §endo

quê na primeúa o objeto e drvtdtdo em partes espec ícas, aâda quêl repÍesenlando .um 
bêm de fornra

autônoma. PoÍ sua vez, na segunda há o âgÍupamenlo de d veÍsos úêns que íormeráo o lote

6.2 Deslâcâ-se que pâÍâ a definiçáo do lote a Adm nrstÍaÇáo deve agir com caulela, Íazoabilidade e

proporcionalidade para identifcár os itens que o rntegraráo. poLs os úens agÍupâdos devêm guerdar

;ompatibilidâde ênire si, observando se, rnclusrve âs regras de mercado para a comerciâlizaçáo dos

produtos, de modo a manler â competitrvidáde necessàr a á d sputâ

63 Em determinados casos náo é adequado o aqrlrpamênlo de ltens que, embora possuam o

mesmogênero'sãoproduzldosecomercializadosdelÔrnradlversa'demodoââmpliaÍacompetitividêdeê
obter o Ãenor preço possivel Íodas as peculrandades errvolvrdas devem entáo sêr avaliâdâs

6.4. Diante disso sobrelevar notaÍ que nos teÍmos do arligo 15 lV ê § 7" da Lêi 8'666/1993r, via de

regra as compras sempre que posslveldeveín seÍ subd vidrLlas em lantas pârceias quãntâ§ necessárias no

intuito de aproveitar a as peculiaridades do mercado

6 5 Íem-se que a Íegra é a realizaçáo de icilaçào por rtens. exLgindo_se lustificativâ adêquadê pâra

a realização de certame poÍ lotes, bem como a demonslraÇáo da vanlâgem dessa

'Ân.ú Ascomo,ás. scmDrequ" o.$!r deveÍi.
{)
lV sêÍsubdividdarerntrntàJpar.ehiqú/ntàtne..íJllrJrJ , r'rdo vsr doe(onomr dàde;

(..)
§ 7q Nasrômpías deveÍão seÍ.bseryrna! ]idJ
L a espe. ncâção comp etá d. bema !eÍ dLlqu{idosPí, i!lr)!ir'11'rrn
ll adeÍniÉodâsunidad.sêda5quaitidádesatPPÍL/d(úrrlil"ífutrçáodo'onsumosutllzaÉoprdáveis'Úlà€dimatlvâeráobtlda'sêmDÍe
quêpo$ive,medr t. adequadâstémEs quanttatks de e{'mãçáo
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6.6. Nesse viés. as êquisiçôes por parle de nstrtuiçôes públicas devem ocorrer por itens, todêvie, no
câso de opção de aquisiçáo por loles â composrçáo desles deve ler juslificatrva plausível, obseNando os
critérios administráivo. técnico e econômico

67 Nesse inlenm, levando à luz do caso concÍeto é vantaioso administrâlivâírÉnte e partir do
momenlo em que se diminui a Ínorosrdade do processo llcúâtório, bem como, facilitâ no gerenciêmenlo
coniratual, gerando diminuiçáo no quantitaiivo de contratos a seÍem formalizados.

6.8 Além disso, a |citaÇão por lern sem at rat vo comeÍcral, pode resultar em licitaçôes desertas,
ÍrusÍadas ou grandes dores de cabeça na gestão conlrâtLrâ1, vez que, íornecedores obrigados a entÍegar
produtos com baixâ malerialidâde, diantê dos custos ogislrcos. sobrêiudo de transporle, podem desistir da
entÍega ou, no minimo impoí resrslêncÉ áo foÍnecrmenlo

6.9. Adeínais, a comprâ poí lote propiqa em umâ dimlnuiÉo nos riscos inêrentes à própÍia

exêcuÉo, pois, não restam dúvidas, o objeto pretend oo quando executado por váíios contratados, podeÉ
náo ser integaalÍrente enlÍegue. têndo em vsta probieÍnas nas relações jurídicas mântidas com diveísos
conlratedos.

6.10. A outro tanlo no que lange âo crilério lécnico também, está pÍevisto, tendo em vista que,

inicielrnente afastou a inclusáo de lote único. o que Íeslrrnqinâ â paíicipaÇão além de fâzer a divisão dê
íorma racionâ|, levendo em consideÍaçáo um cÍiledo especiÍco dê aglutinação, quêl seja similaridâde êntrê

os objetos assim agregados. com vistâs a possrbilitar a ulilrzâção de criterio unifomê pâra a aPlicâção dos
dêscontos alcançados.

6.'11. lsto poslo, a iítulo de exemplo no caso concreto íoÉm âgÍêgedos êm um Único lote todos os

e)GÍnes de citopâtologia. e em outlo lote os exames anatomopatológico. o que traduz na essência da

similaridade entre os objelos

612 Assim no câso dos autos se buscou de íoíÍÍa râcional evltar a reunÉo em mesrno lote dê
ptodulos que podenam ser liotâdos isoladamenle ou cômpondo lote drsínto.

6.13. Desla feitâ só é serâ rndevrdo o iulgamenlo de menor preço poÍ lote, quendo foÍ prejudiciâl e

competitividade e quando Íor recomendável a div são em vários objetos. Quando ê âglutinação se dá por

justiicativas técnicâs, como impedií preiuizos ao conlunto da cont€laÇáo ou mesmo evitar peída de

economiê de êscala, ela seíá lícita, o que restou períeüaínente previsto no caso concreto

6.14. No que tange ao cntério Econômrco a |crtação do ipo rnenor pÍeço por lote há um grande

gênho para ê Admrnistralo na economia de escâle que âphcâda no cêso em lela. ou sêja, na aquisiÉo de

íredicarnentos, implica em aumento de quantitalivos stgniíicatlvos e, consequentemente, umã reduÉo de

preços a serem pagos pela Admrnislração

6 15 Nessâ sênda. o Acórdáo TCU 5 26At2011-1C. atestou que não é ilegal o pregáo por lotes,

de6dê que os lotes sejam inlegrados por itens de umâ mesma naturezâ e que guard€m coíelaçáo entÉ si'

6.16. O TCU exige é a adequada justiicatrva para o agrupamento. É o que Ícou claro no Acórdão

539201}P: 'é preciso Aemonslrar as razdes técrrcír.§ logíslicas econômoas ou de outra natureza que

tomam necessáric, profiover o agrupamenlo cono êdida tendente a propk:tar contratações mais

vantajosês, compaÊtivamenle à adjudicaÇão pat Íen)

6.17. Nesse sentido, também. a oÍientaçáo írímadâ pelo então Mrnist'o do TCU, José Jorge

segundo o qual: 'a ad\údicaçáo por grupo ou lote náo c. em prt}cipio, inegular' devendo a Administraçáo

neles casos, .Tustifrcár de fárma luidantentada no ft-'specrvo processo admnislnlivo' a vantagem dessa

o9çào*.

, AcóÍdàô 5134/2014 Seg undá CâmaÀ 23 g 2a14 No hesmo ser ú dô vàte orenciônâÍ o Acórdêo 2796/201 3-PlenáÍio, 16.10 2013.
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6.18 D€sta iêita. no caso dos autos razóes paÍa essa iusl frcativa iá foÍam abordadas ulilizando o

critério adminislrativo, lécnico e económtco como. poÍ exemplo na economla de escala, redÚçáo de custos

togi§ticos, racionâlidede administratrva Íacrlrta no geÍencamento conlrâtual. diminuiçáo dâ rnoÍosidede do
procêsso licitalório e elc.

619 lsto posto. entendo devidamente justficada a vantajosidadê da opçào de .ealizaÉo de

licitaÉo por lote, cêractenzando se eíêtiva srluaÇão de exceção à regra do art 15 dâ Lei 8 ffi6/93

7. DA GARA TIA

7 1. A licitante vencedora gârântirá p enamente a qtraldâde do oblelo desta 
'iicitaÉo, 

bem como â

repetição dos exames que estiverern em desacoído c,rm o Proleto Bás1co

&:] DO VALOR Ê§?,IADO

81. O veloÍ tolal estrmado pâra o obleic srrclêdo seía oíçado pelo setor competênle e será

estabelecido em função dos preços médios píat câdos no nrercado, medlante cotaçáo de pÍeços realizadas
jrnio áj à.pr""as oã ,amo àed;nentê ao objeto da sot ciiaçáo. a qual estará disponívêl para consulta doô

rnleÍessados lunlamente com o edllal delcltacá'

8.2. Os pÍeços apresentados serào considerâdos completos e deveráo abrangeÍ lodas as despesas

relativas ao fornecimenio do oblelo. tais como: tribulos transporte/Írete embelagens, carregamento e

cesàiregaír,ento. seguro. eventuas substilu çÓes e qua squer despesas acessórias e/ou necessáÍies ao

reguleÍ cumpÍimenlo do oblêlo. não especiÍcadas nesie Termo

9- DO PRAJZO OE EXECUCÀO E VIGÊ}'ICIA CONTRÂTUAL E OA ÚGÊiICIA DA ATA OE RÉGISTRO

.,OE PREçO,

9.2. O prazo do vlgência da Ata de Regrstro de Preço será de ''2 (doze) meses' a contar da sua

assinatura.

'16. oA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1. As despesas decoíentes da contÍatêçáo objeto desia licitação' serão iflÍormadas quando do

momento da contrataçáo (§2' art 7" Decreto FedeÉl fÔ 7 892/2013)

9 1 o píazo de execuÇáo
que íoi assinado o contrato, e
inskumênio contratual, facultada
8.666/93, devidamente tusuÍicada
celebrar o ContÍato

tr. DA cor{TRATAÇÃO

1 1.1 A eÍnpresa vencedora
Setor compelenle Parâ assrnaiuÍa
iostrumênto convocâtórro

do oblelo e a vrgéncia contratual será até 3í de Dezembro do ano em

amboá teráo te;mo nical. contados a partiÍ da datâ dê assinelura do

suâ proíogação nâs hipólesês prevrstas no § 1", ari 57 da Lei n"
por escrito e prevramente autorizâda pelâ autoridade competente para

apos rôrorogd.áo oo nío'edlmênto llcrlalóro seÍá convocâda pelo

d'o ao"t"'o n,eo.àrle (ondiÇões estaDelecrdas. previernenle' no

EãiãÉF6ã;EÉÍã;;ã=ÉÉ 026/2 
^^P'r'14
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11.2. Aplicâí-se-á eo conlralo os mandamenlos da Ler n" I666/93. a legislação de proteÉo e

deíesâ do consumidor. os preceilos de drrerto púb|co e supletivamente os pÍincípios dâ têoria geral dos
contrâtos ê as disposiÉes de direilo pnvado

11.3. Na hipólese da empíesa vencedora náo âssinar o contrâto no pr€Po e condiçôês
estabelecidâs, â Íêmanescente, terá rgual prazo e condlçôes de suas pÍoposlas, podendo ser negociâdâ

ainda a obtenção de rnelhoÍ pÍeço sern preiuizo dê apl.âção das sanções pÍevisla em lei.

11.4 Os teímos do futuÍo conlÍato vincu âÊse-âo eskltêmente às regras deste Íermo de

ReíeÍênoa. do êdrtaldâ licitâção e seus aneros e. ao conleúdo da pÍopôsiâ dâ llciianle vencedora.

11.5. Para assrnar o contralo. a entpÍesa vencedoÍa deverá comprovar a manutênção das
condiçôes de hâbrlitaçáo exigidas nã licrlaçáo

r2. oAs coNolÇÔÊs DE PAGAITENTO

,2.1. O pagamento será efeluado em moeda coíenle nacronal por rneio de oÍdem bancáriê em

favor dâ contÍatada no pÍâzo de até 30 (trinta) dias. co.lados a paítir do recebiÍÍênto, conferência e aceite

deÍinitivo do objeto, de acoÍdo com as normas de execução orçamentária e financeira do Município e

condiÉes e$a6elecidâs na proposla de preços mediante â apíeseniâçáo da Nota Fiscâ|, devidemente

atestada pelo Íiscal do contíato

í2.2.í. A empÍêsa contralada apresentaÍá a(s) nola(s) fiscal âcompanhada dâs respectivâs Ordens

de Foínecimento e das cêrtidóês de regulâÍldade sohcitadâs pela Contretante. para o ato de abettura do

procêsso de pâgamento dâ despesa pào setoÍ competenle o qual será Íeallzado após e liquidação da

despesa

12.2.2, O gestor/Íiscâ do conlralo sonente alesiará o foÍneclmento dos produios, após verifcedo o

cuÍnpÍirnento de todas as condiçóes pactuadas

12.2. A nào apresentaÉo da Nota Fiscal atestada com as docurnenlações necessáíiâs ao

pagâmento ou a suâ êpÍesentação com incorreçóes ou eusências de documentos ensejaÍá a proÍogaçâo

do-prazo de pagamenio por igual número de dias a que corÍesponder os atrâsos e/ou ás inconeçóês

verihcadas. nãoiabendo à Contmlâdâ qlrâlquer acrescimo decoíente deste atraso. de sua Única e lotal

Íesponsabilidade

í2.3. A Contratada lânçará na Nota Fiscâl/Êaiura as especiícaÇõe§ dos píodutos entregues de

modo idêntrco àquelas constantes do obleto do Conlraio e da pÍoposta vencedoÍa

,I3. DA§ CONOICÔES OE REAJUSÍÊ

13.1. Os preçôs contratados em decoíêncra do fornec mento do objeto somente serão Íeajusiados'

caso o prazo de iornácimento se estenda por periodo superior a 12 (doze) meses, sem cutpa da contÍatada

contadós da datâ da apresentaÇâo da pÍoposta poÍ indices de preços gêrais, seloriais ou que reflitam a

,ãiiàÉã a." custos dos produàs objervada a peíodrcldade anual e âs normas ditadas pelo Governo

Federal, coníorÍne preústo na Lei no I069/95

í4, DOGERENCIAMENTO E DA FISCÀLIZAçÃO DO CONÍRATO

14.1. O gerenciamenlo da execução do contÍato ficará a cargo de servidor designado Íomalmentê

pero Mtrniàipio, íquar cuidará de incidenles Íeativos a pagamentos, à documentâçáo' ao controle dos

EãüIlFesào ELÀl,0u." sti
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prêzos de vencimentos eventuars prorÍogações rêequrliDno econômico-Íinancêiro, elc, nos termos do arl.
67 dâ Lei no 8 666/93
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14.2 O(s) servidoÍ(ês) designado(s) anotará (áo) em rcgislro próprio iodas as ocoÍrêncies
relacionadas com a execuçáo do futuro contÍalo, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de:

a) ÍiscehzeÍ e aleslar o tornecrmento dos produtos dê modo que seiâm cumpridas
inlegralrnente as condiçóes estabeleqdas neste ÍeÍmo de RefeÍência. no edrtal da licltaÉo e seus anexos e
na proposla vencedoÍê,

b) comunicar eventuais falhas no forneqmento dos produtos determinândo o que for
necessáÍio à regularizaçâo dâs íaltes ou defeitos obsêrvêdos

c) garantir ao contrâtâdo acesso a toda e qualquer inÍormaçáo sobÍe ocorrências ou fatos
relêvantês Íêlacionados com o íornecimento dos produtos

d) emitir pêreceres em todos os atos Ca Adminlstrâçáo relatlvos à exêcuÉo do contralo, em

especial aplicaÇoes de sanÉes e alteraÇôes do mesmo.

143. As decisóes e pÍovidências que uÍapassarem a compelência do gestor/fiscâl do contrato

devêráo seÍ solicitadas a auloÍidade superror ern tempo hábr pa€ a adoÉo dâs ínedidas convênientes.

14.4 A fiscalizeçáo exeícida peo lúunrcipo náo excluirà ou reduzÚá ê responsabilidâde cla

Conkatadê pela completa e perfeita execuÇão do obieto conlÍatual

15. D s oBRlcaÇôEs oÀ coNÍRAÍaNTE

15.1. Constituem obrigaçóes e ÍesponsabilidaCes da CONTRATANTE, alem do êstebelecido na

legislaçâo em vigoÍ e no instrumenlo coniÍalualo seguLnte

a) Designâr o Gestor/ Fiscâl do conlÍato, responsávêl pelo acompanhamento;

b) Expedir e contÍolar as OÍdens de Fornecimento

c) Rêceber o objeto no pÍazo e condlções estabêlecidas no Têrmo dê Referência, edital dâ

licitação e no contrato.

d) Comunicar/notiícar à CONTMTADA por escrrlo sobre imperfeiÇóes. Íalhas ou irregularidades

vênficadas ÍorneciÍnento do obieto, para que sela sugslituldo reparado ou coÍngidol

e) Acompanhâr e íiscalizar o cumpnmento das obrigaçóes da CONTRATAoA, conÍorme

condiçõe; estabelecidas neste Íermo dê ReÍerêncra e ro rnstrumento conÍaiuall

0 Prêstar as rnformaçôes e os êsclarecmentos que venham â ser solic'tâdos pela

CONTMTADA:

g) Efetuâí os pagamêntos nos valoíes coíêspondente ao íornêcimento do obJeto, no prazo e

forÍna estabêlêcidos nestê TeÍmo de Referênc a

h) Observaí para que. durante a vrgêncra do contrato selam mântidas lodas as condiçôês de

hebilibá e qualiÍicação exigidas na ticitação, bàm como a compatibitidade com as obrigações assumidês,

inclusivâ com solicitaçáo de novês certidóês ou docuínenlos venaldos

i) Não permiliÍ que outreín' cumpra as obígaÇóes a que se suieitou a CONÍMTADA|

Ionat- preqaó tte,rónco snp.P026t202r_ co-'PY/ "l' \'1
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j) rejeitaÍ, no lodo ou em parle, o(s) produto(s) em dêsacordo com as exigências dêste Termo
de Referêncial

k) Exigir o imediato áíâslamenlo de qualqueÍ emp.egado ou preposlo da CONTMTADA, que
prejudique, dê qualquer foÍrna, a íiscahzaÉo. ou atnda. que se conduza de modo inconveniente ou

incompatívelcom o exercicio das suas funçôes que he ioram akrbuidas.

D
TeÍmo

(&, !:olhas no

AteslaÍ o adimplemenlo das obrgaÇoes dcsCe q!e sãttsfaçâ as exlgências previstas nêste

m) AplicaÍ. garantrda a ampla .leÍesa e o conlradllóao âs penalidades decoÍrênies do
descumprirnento dâs condrçóes especriicaçóes e obr gaaÕes estabelecrdas neste TeíÍro de Referênciâ' no

editalde liotação ou instrumenlo contíalua

152 A CONTMTANTE náô respondÉíâ por quarsqueÍ compÍomissos assumidos pêla

CONTRATADA perante lerceiros. ainda que vrnculados à execuçâo do objeto contÍatâdo, bem coÍÍb por

qualquer dâno câusado a teíceiros em decorÍêncra de êto da me§mâ de sêus empíegâdos. prepostos ou

subordinados

'E 
OBRIGAçÔES DA CONTRATAOA:

161 PropoÍcionaÍ todás âs íecildades pâra que o Conlratado possâ cumprir suas obrioaçóes

dentÍo das condições eslat elecidas;

16 2 Reieitar o objeto cuia espeoficaÇáo não atenda o llem, aos íequlsúos mínimos constântes no

item 3.1 deste Termo de ReferêncÉ SimpliÍlcado.

16.3 AcompanhaÍ e írscairzar a execuÇão cio Contralo por nleÍmédio dê repÍesentênie

devidarnente designaào na qua|dade de Íiscal do conlrato nos lermos do arlrgo 67, da Lêi Fedêral n'
8 666/93:

'16.4. Efetuar o(s) pagamenlo(s) da(s) Notals) Fiscâl(a s) / Falura(s) do CONTRÂTADO, âpós a
efetiva execução dos serviços,

16 5 Notificar â empresa. poÍ escrilo. sobre mperle çÔes falhas ou rrrêgularidades nos serviços
prestados que compõe o obJeio deste terÍno pâÍâ que selãín adotadâs as medtdâs correlivâs nêcêssáÍiâs:

I?:'DA§'ENALIDADES

'17.1 Comêle infraÉo êdministÉtive nos termos da Ler n'10520/2002 eda Lei n'8666/1993' a

empresa que:

e) Convocâda, dentro do prâzo de valldade da píoposla. não asslnar o conlrâto ou dei)€r de

entregaÍ documentaÉo exigida no ato de sua assinalrra

b) Apresentar documentaçáo falsa,

c) Náo mantiver a Proposta'

d) Ensejar o retardaínenlo da execuçâo do obleto contratual.

e) falhar ou frâudat na execuçáo do conlíato

Fúlal PÍegào=h',ó"(o SR" 
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f) ComporiâÊse de modo inidóneo ou ilicrto

g) Fizêr declaÍaÉo íalsa.

h) Cometer íraude fiscal.

i) DeixaÍ dê executar lotal ou parcralmente quâlouêr das obrigaçóes assumidas em dêcoíência da
contÍatâÉoi

'17.2. A empresa que corneler quaisquer dâs rnfaações discnminadas no subitêm acima ícará sujeita
ainda, sem prejuízo da responsabilidade civrl e cflÍninal às seguinles sançôês

a) Advenência, por escrito, por laltas leves. assim entendidas âqLrelas que náo acaÍetem
prejuizos significalivos para a CONTRAÍANTE. sendo cabivel tâmbem quando houver afastêmênto das
condições lécnicas êstâbelecidas inclusivê das íecomendações da fiscalizaÉo do Município

b) Multa compensatória de 10 % (de2 por cento) sobíe o valor lotal do contrato, no caso
de recusa injuslificadê em âssinar o contÍalo e/ou IecebeÍ e nota de empenho no prazo previsto;

c) Multa moratóda de 0,2% (dois décimos por cento) por dia dê atÍaso iniuslificedo no
fornecimento do objelo. calculado sobre o valor do monlanie náo cumprido, conforme êstipulado na Ordêm
de Fornecimenlo êmitidê pelâ CONTMTANTE. até o limite de 5 (cinco) dies, após o qual, â critério da
AdministraÉo. podeé ocoÍreí â nào aceitaçáo do ôbjeto, de íormâ â configuÍar, nessâ hipótese, inex€cuçáo
total da obrigação assumrda. sem prejuizo da rescrsáo LrnilaieÍal da avença, ou, a aplicaÉo da multa
preüsta na letre "d" dêsle cláusula.

d) Multa moratória de 0,5% {meio por cênto) por dla de alÍaso injuslifrcâdo no Íornecimento,

calculado sobre o valoÍ do montanle náo cumpÍdo ccníorÍne estipulado na Ordêm de Fornecirnento emitida
pela CONÍRATANTE. poÍ periodo superior ao previsto nâ alinea 'c', limitado a 05 (cinco) diâs
subseqúentes, epós o quêl a cntério da Admrnrsiraçáo poderá oconer e não aceitação do objeto, dê íomE
a configuraÍ. nessa hipólêse, inexecuçáo lotal dê obílgaÉo âssumida, sem preluizo da re§cisão unileteral

da avençai

e) Iúultâ mo.atóda de âtê 3% (tÍês por cento). calculado sobre o vêloí do montanle não

cumprido, conforme estrpulâdo nâ Ordem de Fornecimeito emitida pela CONTRATANTÊ, nas hipótêses

não previslãs nas alínêes antenores em caso de inexecuçáo parclal da obflgaçáo assumida, podendo ser

aplicâda de foma pÍoporcional à obngação rnadimplida até o limite dê 5 % (cinco poÍ cênto), câlculado
sobrê o vâlor do montante não cumprido;

0 Multa compensatória de 10% {dez por cento) sobre o valor total do contralo no ca§o de

inexecuçáo totêl do objeto,

g) Suspensão de paÉicipaÇão em licitação com a Administração, pelo prâzo de elé dois

ano§i

h) lmpedimênto de licitâr e contratar com o Município com o consêquenle

desctêdenciamento no Cãdâstro de Fornecedores pe o plazo de até clnco anos; e

i) Doclaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admlnlsl.eçào Públlca,
enquanto peÍduÉrem oa motrvos determinantes da puniÇáo ou até que seja promovada a reabilitaÉo
pêíênte a própnâ âutoridade que âplicou a penalidâde que seÍá concedida sêmpre que ê CONTMÍADA
iessarcir a CôNTMÍANTE pelos preluízos carsados. a ser âpJicada se o conkalado incorrêr nos casos
prêvistos noArtigo 88. da Lei 8.666/93



(&i,
PREFíTuRA MUNroparDa ÁrÍoaLEGRE DoptNDARÉ - MA

av. João /ülll. s/N . centro
CNPJ: 01 .612.832/0001 -21

17.3. A mulla poderá sêr áplrcada concomitantemente com ês sançóes pÍevistas nâs letres "4", "9",
"i", ou "h" desle (em

17.4. A aplicâÉo de qualquer das penaldades prev stas realizar-se'á em processo adminislrativo
que assegurêÍá o conlradilóíio e a âmplâ defesa à elrlpresa obseNêndo_se o procedimento preüsto nâ Lei

no 8.666. de 1993 e subsidranamente na Lê no978411999

17 5. A autondade competênte, na apiicação das sançóes, levârá em consideÉção a gravidade da
conduta do rnfralor, o caráter educatrvo da pena, bel^l como o dano causado à Adminrstração, observado o
princípio dâ proporcionalidedê

17 6. Alrasos cuja justrícatrva selam acertas pela CONTRATANTE e comunlcadas anles dos prazos

de enttega consrgnados no contÍaio ou docunlenio equivâlentê podeÍão, a cÍiténo dêsta, isentar a

CONÍRATADA tolal ou paÍcialmênte da mulla

í8. DA RESCISÃO DO CONTRÂTO

'18.1. Constiiuem motrvos pará Íêscisão do ConÍato âs srtuaçôes reÍendas nos artigos 77 e 78 da

Lei Federêl n' 8.666/93 e suas alteraçóes a qual seÍá pÍocessada nos teÍmos do art 79 do mesmo diploma
legal.

18.2 Na hipólêse de rescisão determinada por alo unrlalerâl e escrito da AdministrâÉo' íicaÉo
assegurados à CoNTMTANTE os direitos elencados no artlgo 80 da Lei Federal nÔ. 1666/93 e suas

alteraçóes.

to. DA QUALIFICAÇÁO ÍÉCMCA

'19.1. Comprovâção de aptrdào para o fornecirnento de bens em caracteríslicás. quantidades e

píâzos compatíveis com o obleto desta hcitaçáo au corn o item pertinente, por meio da apresentação de

êtesledos íornecidos poí pessoas juridicâs de direito pÚbico ou pnvado

19.1.1. O(s) atestado(s) ou declaíaçáoiôesr oeverá(áo) ser âpresentado(s) em papel limbrado

contendo o nome/rezâo sociâ, CPF/CNPJ endeÍeço. telefone ou qualquer outra íoÍma pâra que o prêgoerro

e equipe de apoio possam valer-se atraves de contalo coÍn os atesladoÍes Deverá(áo) estar aê§inado(s) ou

rubricado(s), contendo o nome do emilenle que ols) s.rbscreve(em)

191.2. Oualquer iníormação incompleta cLr iveridica con§lànte dos documento§ de quelifcâçáo

lécnica apureda (caso necessáío ou/â voniade do pfegceirol pela CPL (Pregoeiro e Equipe dê Apoio),

mediante simples coníerência imphcará â lnabililaçào da íespectrva licrtanle

19.2. Alvará Sanrtàno vrgente êxpedido pe o órgão da Vigilánciâ Sanitária do Estado ou Município

de sede do licitante

19 3. RegisÍo do responsávêl iecnico ju nto âo Conselho Regional competenle à categÔ á'

194 Comprovação da liciiante de que possui em serl quadro pêrmanente,.na datâ prêvistâ para

entrega da proposia Re;ponsável Técnico de nivel superior' devendo sêr compÍov€da sua graduaçáo pelo

djplo;a de nivel superior do curso de bacharelâdo êm Farmáciâ-Bioquímlca, com formaÉo de êcordo com

à'nesotuÉo do ionselho Federal de Educáção _ cFE 04. de 01/071969; diploma do curso de

bachareláo em Fârmácia com íormaÇáo de a.orao coril a Resolução CNE/CES n'2 dê19102/2002 ou

à'piorm do crrso de bachaÍelâdo ém ELomedlcina de InstiturÇão de ensino superioí devtdamente

reconhecidâ pelo óÍqáo competente, ou outÍo documento de habllitâçáo comprobatóÍio em conformidade

com â legislaçáo vigenle

Processo no

iRLrblica n'



PREFEIÍIJnÂ MUNICIPAT DÉ A!TO ALEGRE DOPINDÂRÉ MA
Av. João xxlll. S/N - Centío
CNPJ: 01 612.832/0001-21

19.5 DeclaÍaçáo de qle possu os equtpa.nentos reagentês. matenal de consumo e rnsumos
necessáhos a sêrem drsponibilizâdos paÍa a pÍêstaÇâo dos serviços, nos termos ê condiçôes estâbelêcidos
nesie Edilal e seus ânexos

19 6 DedâÍaÉo da ernpresâ lcitanlê de que scmênte uti[za equipamentos semi automâtizados e
automalizados, e insumos tal como reagenles ieglsira:cs e lbeíados pela Agêncie Nacionalde Vigilância

Sanitária - ANVISA

19 7. Alestado de vrsila lécnicâ ao locai da píesiaÇão dos seNiços êmitido pelo Hospital Municipal

de Allo Alegre do Prndaré e Undedês Basrcas de Saude ou Deciârâção Íoímal, assinâda pelo responsávêl

lêgal pela empÍesa, sob as penalidades da le de que lerÍl pleno conhecimento das condições e
pãculiaridâdes inêrenles à nâtureza dos trabalhos âssumindo total responsabilidade poÍ esse Íêto e
informando que não alegaÍá dêsconhecinlenio pa.ê qua squer queslionãmentos ÍutuÍos que ensejem

avenças técnicás ou ínanceirâs com o Munrcip o de Â ic Alegre d€ Pindaré

ãi rirÀ PREVISÃO OE CRmÉRlo TERRIÍORIAL - 4o0KM OA SEOE DO lúUNlciplo

20 1 Ouanto à exigência de locahzação esla se faz necessêírâ lendo em vlsta â obtenÉo dâ
proposla mais vanlaiosa pa;a o Íúunicipio de Alto Aleqre do Prndaíe/MA pors se a d'stânciâ ênlre ã sedê

do ii4unicípio e a Coátratada for grande. pode ocâsronaÍ em alrâso na colêta e entregâ dos examês

20 2 - Desta íeitâ. atrelado a consrderãÇào êu nra cu'npre írrsar que é necessário que a Empresa

possuasuasedêouestabeleclmentoconvenradonoâmbtoteítoÍialdoMunicipio,tendoemvistaquea
;ontrataÉo em ouÍo lúunrcipo lrariâ preluizos e atÍasos a adnnn straçáo pÚblica

20.3 -Posto isto deve ser apÍesentado pcÍ pa.te do Lcilante declâraÉo que possui instalaçóes

edequadas pera execuçáo dos serviços em um raio de menos de 400 (quatrocentos) km de sede do

ÀIunicipio

2í...pAg OTSPOSIÇÕES FINAIS

21 1. O Munrcipio terá d íeito a qualquer tempo e ugar de rejerteÍ quaisquer produlos foÍnecidos

que de alguma íoíma. ;áo eslelam em eslÍüâ actÍoíni cáde ccm os reqrJisitos êspecifcados

21.2. A CONTRATADA gaÍantirá o comportârnento moral e profissronâl de seus empregados'

qr"noo ãsi""r.- pro""dendo a e-ntrega cabendo-he respondeÍ rntegrâte rncondicionatmente por todos os

danos e/ou atos iiícitos .esultânie dê açáo ou omssáo cestes tnclusrve por inobserváncia dê ordens e

nonnas da contÍâtantê

21 3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE lLvre de quarsquer reivindicêçôes dernandas'

quêixes e represenlaÇóes de qualquer nalureza. decoíentes de sua 3ção ou omissão

214NãoseráadmiiidaproposlapaÍcaloUsela.comquanlitalivosinÍeioresousuPeíiorêsaos
itens estabelecidos neÍr descr Çáo incompleta ou sela não será aceita propostâ em descÔnfoÍmidade com

as especiÍcaçôes constantes desle Termo

22. CiONOGRAMA DE DÊSÊMBOL§O

22 1 O cronograma de desemboiso seÍá reaLzâc3 so! 
'lenÉnda

nos termos da alinea b rncrso xlv do ârl 40. 3a LÊr Fêde€l r'8 ô66/93

Edilal- PrêSáo ElelrÔnEo sRP.' oroãcza -cplpvr.ep'r,u

.:rt .:.

a oarllr da assinatuÍâ do contrato
.onforme quanttat vo solcitado



PREFEITURA MUNICIPAL O€ À!ÍOALE6RE DOPINOÂâÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N Centro
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PREGÃO ELETRÔNlco SRP N'026i2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAçÃO

R.Í.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.026/2023. CPL/PMAAP

A empÍesa........ , rnscria no CNPJ n'. ...., por inteffiÉdio de sêu

reOÉsentante legalo (a)S(a). , portadoÍ (a) da Cl no............. e do

CPF no .. . ...... , DECLARÂ sob as sançóes adín nrstrativas cabíveis e sob as penas da lêi, êm

especiâl o art. 299 do Códrgo Penal Braslerro que

1) Quanto a empÍegar agentes incapazes ou reletivamente incapazes; consoântê o

disposto no lnciso V do Art 27 da Ler no 8 6ô6 de 21 dê lunho de 1983 acÍescido pela Lei no 9 8 ,

de 27 dê outubm de 1999. que náo possu enr seu quadÍode pessoal êmpÍegado(s) com nEnos de

18(dezoito) anos êm lrabalho noturno. pengoso ou rnsalubre e em qualquer trabalho rnenoíes de 16
(dezesseis) anos, salvo na condiÉo de aprer,drz a partií de 14 (quatoÍze)

2) Ouaíto â condição ME/EPP/COOP esta empresa está excluída das vedaçôes constântêê

na Lei Complêm€nlar n" 14712014 ê. nê presente data e consldêrada:

MICROE|PRESA conforme Lei Comp enrertat rr 147120141

EMPRESA DE PEOUENO PORTE conforíre i el Cômplementar no 14720'14.

COOPERATIVA, coníorme arligo 34 da Ler Federal n" 11.488/2007
Não é ME/EPP/COOP

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimênto às exigências de hebilitação; quê esta

emprêsa atênde a todos os reqursitos de hab lilação bem corno apresenla sua propo9ta com

indicaçáo do objeto e do preço oíeÍecrdo os quêrs atenderÍr plenáÍnente ao Edital

4) Quanto a inexistência de íato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32' § 2'', da Lei

Federal n " 8.666/93, que até â pÍesentê Cala nenfunr falo ocoÍreu que a inabilite a participar da

CONCORRÊNCIA em epígÍaíe. e que conlra ela não exrste nenhum pedido de faléncia ou

concordeta DeclaÍa. oulíossim conheceÍ râr egÍa o Editâl ê que se subrÍêtê a todos os seus

teÍrÍros

e Clêclara ainda, nos têímos do arl go 9"

sêu quadro funcional seNidoÍ pÚblco ou d rgente
pelê lic áção.

rt da Ler Fedêrâl n " 8.666/93, que não possui em
de cÍgão ou entidade conirâtante ou responsável

b. Dêclera também, nos termos do adigo 9". I e ll da

em suas hipóteses vedadas

5) Quanlo a elabo.ação independente de proposta:

a) A proposlâ anexa foi elâborada de Índnerra rndependente (pelo lcitante), e que o conteúdo

dâ proposta anexa não Íoi, notodoou eÍn parle diíela Ôu indiretamentê informado a discutido com

o, i"càoido de quâlquer outro partrcipante potencia ou de Íato da (identificação da licitaÉo) por

quelquermeio ou por quãlquer pessoâ
A lniençáo de apresentaí â proposta

Ler Federal n " 8 666/93, que não incide

anexa náo Íor infoímada â discutido com ou Íecebido
'olo ia . oerl'ca\áo oa lcrlâqão,. po{ qualqueí mêio

b)
de qualquêÍ outro particrpanie potenÔal ou de

ou por qualqueí pessoa:

-dí5r- 

P€gào EEtônÉô sRP n" 02ô: ,2J cPtr@r,rÁ 1 Ú_



Folhas no

Processo no

PREFEITURA MU N ICIPA ! CI AIÍO ÀLÊGRE DO PIN DÀRÉ MA
Áv. João xxlll, S/N ' Cêniro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

c) Oue náo têntou. por qualqueí mêro ou por qualquer pêssoa iniuir na decisáo dê quâlquer
ouko partrcipante polencial ou dê íalo dâ (idenlificâçáo da lcitaÉo) quênto â pârticipar ou não da
reíerida licitaçãol
d) Que o conteúdo da proposla anexa não seÍá. no lodo ou em parte. direta ou indiretamente,
comunicado a ou discutido com qualqueí outro pêrlicrpante potencial ou de íato de (idêntificâÉo da
licitaÉo) antes dâ adiudicação do obleto da reíerda licrlaçáo
e) Que o conleúdo da pÍoposta anexa não for no lodo ou em parte, direta ou indiretamênte,
informêdo á. discutido com ou Íecebido dê q!êiquer integíanle de (órgão licitante) antês da abêrtura
oficiêl das propostas,

0Que está plenámente crente do leor e da extensáo desla declaração e que detém plenos poderes e
iníoÍmaçôes pâra firmá-la.

Lcaâlê datâ
Nome e ass natuÍa do representanle legal

lobsetuaÇáo: em caso aÍiÍnotivo, assnalar a ressalva acina - Esta declaruçáo deverá sêr emttida en
papel que Klenltfjque o orgáo (ou empÍesa) emissarl



PfiEFÉIÍURA MIJNICIPALDE ALÍO ALEGN' DOPINOARÉ. MA
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP NO 026/2023 -CPUPMAAP

aNEXO lll

i/IODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezâdos Senhores

Submêlemos à âpreciaçáo de v Sa propostâ nos termos descritos abaixo, âssumindo intêira

responsabilidade pelo seu teor e as demais obngãções eslâbelecidas no edital e seus ânexos

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSÍA DE PREÇOS:

VALOR
UNITÁRIO

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4. CONDIÇOES DE PAGAMENTOj
5. DADOS BANCARIOS DA ÉMPRESA:
6. INFORMAÇÓES DO REPRESENÍANTE QUE ASSINARÁ O CONTRÂTO (NOÍÍIE, RG, CPF,
Endoreço)

Alto Alegre do Pindaré 1l\,44) _de _de

Assinaluía do repÍesenlênte legaldâ empíesa

Edil8l- Pregão EleÍón'co sRP.t 02612)23 - CPÚPtlÀ A,P ll.l A

DESCRIÇ[OóO QUANÍ.1 "11 OBJETO



jProcesso no

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRÉÇOS

ATA OE REGISTRO OE PRECO N, I2AN'' ' '1:-"

oro oã,ar*o oa PREÇo que entíe sl
CEIEbTâM O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARE/[,'!A. PoÍ intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE .......
e a empresa /üXXXXXn«XXXXXX, tendo

Por obleto REGISTRO DE PREçOS PaÍâ
futura e eventual conlraiaÉo de pessoa

pREFEtruRÀ MrJNrcrpaL DE arÍo alEGRE Do plNDÀnÉ -MÀ
Âv. Joáo xxlll. S/N - CêniÍo
CNPJ: 01.612-832/0001"21

pREGÃo ELETRôNrco sRp N" 026/2023 -cPL/PIIAAP

ANEXO IV

iuridica paQ íoÍnecimênto de

í 1. O ob€to IMEDIATO do Dresente nslrurnento é dê r'eglstraÍ o preço unitário obtido nâ liciiãção

PREGÂO'ELÊTRÔNrcO SRP n.026/2023 enqrsnio c obleto [,',lEDlATO será o Registro de Preços

Daíâ ContrataÇào de empíesa pâra píestaçao dê sêrviços, sob demanda pâía realização de

ãi"r"., ào tüo anatise citopâtologia e ànatomopatologia constêrles oo âludido Têrmo de

Reíerênciâ que acompânhou o Ed tal da cltada :crlaÇão e que ora o rntegrâ

2.1. Empresa vencedora:

xxxxxrxxxxxxxxxxxxxxxx

O I\'IUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA, POT iNtETMédiO dA SUA SECRÊÍARIA
MUN|CIPAL DE SAÚDE. CNPJ n" 

-- 
- 

situadâ na 
--- 

com

obediêncra geral a Lei no 10.520 de 17lo1noj2, pelos Decretos no 10.024/20í9 de 20/09/2019, no

7,8921201|3; subsidiariamente pela Lei n' 8.656 de 21106/1993 (ê suas alteÉções Postêriotes)'
nestê alo repÍêsenlado pêlo o Ordenadoí de Despesas deste sodalicio, MARIA DAYANE i'ARQUES,

brâsileira, casada Portadora do RG n'014570112000-1/SSP-l\rA ê inscrila no CPF sob o no CPF:

035 341.903-60 doravante denominado CoNTRAÍANTE e de outro lado e êmpíesâ
úxxxxxxxxxxxxxxx, rnscnta no cNP.] sob e lnscrição Estadual n"

)o(xxxxxxxxxxxxxx com sede na Rua xxxxx Bâiío )c(xxxxxxx em 

-_- 
- CEP

no x xxxxxxxxxx, nesie ato .epíesentada peri:) Sra(o) xxxxxxxxxxxx, bÍasileiíâ(o), casâde(o)

emprêsária(o), poíadora(o) do RG n xxxxxxxxxxxx. e do CPF no xxxxxxxxxxx, resrdente e domiciliadâ(o)

na iua ,rrrrr*rxx, no xxxxxxx, em 

- 
-, 

e seu vàlor registÍado na clá^u§ula seguhdâ dêstâ atâ

considerêndo o julgamento da lictação rã-mooa d3de PREGÀo ELETRoNICO SRP No 026/2023,

Processo no 29612023, bem como a classÍcaÇào dâ pÍoposta e a respêctiva homologaÇáo

RESOLVEM Íegistraí o preço da empresa niis qua.idades êstínadas anuais de âcordo com a

ctassificaÉo po;eta atcânçada no rtem. aiende.do 3s condições pÍêvistas no lnstrumento convocâtóÍio.

Termo dâReierêncLâ e seus anexos e âs const..le! .ieslâ Atâ de Rêgisiro de Preços, parâ forrneção do

SISTEMA DE REGISÍRO DE PREÇOS _ SRP d.st nado a contrataçôes futures sujeitândo-se âs partes

às normas constantes das Lels e Dêcretos s(o aaüadcs e em conformidade com as disposições â

seguir

lcúusut-A PRTME|RA - Do oBJETo

Empíesa: xxxn«uxxxxxxxxxxxxxxxxxxxllllllllgllllga

E;Ei:Í6ã;Eret ônico-RP n' 026i20.3 .1'



Folhss no

Processo no_

lRublica n'_
PREFEITURÁ MUNICIPAL OT ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ - MA

av Jôâo xxlll. s/N - cêntro
cNPJi 01.612.832/0001-21

3 1 Pâra â Dresente conÍataçào lo lnslaÚrado pÍoceolnÉnto lrcltatóíio com fundarnenlo nâs Leis no

io szoioz 
" 

i.," a oOe,g: 
".os 

D.",etos " 
- 94- : ' : " ' ' õ o24 2a 19

3r. ieoutarmente convocado para ret ÍaÍ a so r.Íacão de empenho. o íoínecedoí cumprirá íazê-lo no

lál'"'ili,i." ii, õã ,i,á-àü" p,áuogauui pc, se houvêÍ rustiricáriva áceita pero

i,tvtAlp, sutertanoo-seas penaldades,eje' ê' r ê''êoe ê': jês

à.à. ô ioinâ""aol. n"" incumbido de apÍesentar oÍocuraÇâc. conlrato social, cartâ de prêposiçâo ou

ão1rãunro 
- 
Lqu'r"r"nr" (oÍrgrnal ou .cpLâ auteírtcadê) que designe e&ressamênte o seu

representanle har}l.taoo para Iel,Íaoa dd sol I r('r'r' )ê ef pe'll'o

3.4. A assinêtuía de íecer,rmenlo no '"rso O' so cltaÊo de empenho ou a âsslnaturã nâ Ata de

RegrslÍo de Preços st,pÍe à 'recess'oade oe 'o' ! ':"(á^

cúusuLÂ ouaÊrÀ - Úa-v, ÀLlDAqE D44r{qE LEqEÍRO DE PR:çOS ',l i r'- '* -'

4.1. O reglstro de preço constante deslâ Ata íiFlada enlÍe ê PÍ\'4AAP e a empÍesê quê apresêntiar a

proposla classtÍrcada er t tuga er cotseã 'e :id oo o esêale celame.leÍa val'daoe pelo prazo de

12tdo7e) meses contadoa , o"'1'' o" "''""i':" 'a 
fne pe'o OraenaOo dê Despesas e â clâssificeda

em ofimelÍo luqar
;;.t;;;i.;;*- "" 

va rdade oa ARP ' oào' srs'ràraÍros náo Ícàráo obnsados â adqurÍiÍ os

;:á;i;';"i,U;;""1e pero sRP pocrer"rc ieaLzai r'ova rrcrração quando jursar oporiuno ê

;;;;^;.;;.." píocedeÍ às aquis'|Çóes por dLspeisa ou 
'*I'9'b'r1919::-::^r^o' ' o"" 

"o"
ê';ffi ;:'j"si;;;; ",s!ni" 

nào ""t"nl" 
T 

'allrue 
L po dE recLrrso ou rndenEação às empresas

signâtáÍias do sRP 
' ^ _ -'^_^ 'esu tante cla rcitaÇáo drspensa ou inexigibilidade sejâ iguâl

4.3. Na hrpótese do ltem 4 2 caso o preço í
ou supeno' ao conslànle no Srsterra oe e',]''' oP I re ^: o ó'qáo Íca obÍigado a adquiÍir os

Ii,Ii,ã-,s rnãu 
".,0 "rã 

srsnararia desre rsií "' rc ''' q '" e"t" ren- o o erro de pÍeÍeréncia

,i::ü:[i;;ü;;"]; o""rú d' a's'"t'o;" piecos o tàrneceaor se obrisâ a cumprir' na íntesía'

todas as condrÇóes esiabetecrdas. i"""0".i",. ;clúsre às penalidades pelo descumpíÍnento de

qualquer de suas cláu§ulas

.Q|ÁtlstJLA aUnTA . DA AoMINISTRÁçÁo DA ATÂ DÊ REGISÍRo DE Pi.ç§§f'q§§i. ..íi-: ]:;':]]

5.í. A Gêrência da Ata dê Regrstro de PreÇr- l 
'are 

a L:rrg' oa PiúMP conÍoíme Decreto À/lunicipal

iàri"rpà.d"nr". no" rr,ros dàs ro'n'd< or e íoqcr a Íale1a e rorrralrTâÇóes 'nleÍnas

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XX/üxXÍXx
ÍeleÍone: XxxxXXXXXx E_mail:xX Representanie
R.G: n'X»O«XXxxx órgão Exp.: X»«XXXXXX
Itens: )IXIIIXXXI

lnscriÇáo Estadual: Enderêço:

CEP:
legal XXX

CPF:

xxxxxxxxxx

XXXXXXXXXXXX

2.2. Planilha oemonstrativa dê Preços.

Eãíal-PÍesfi Tletrôn-cosRPi'0'?6i2'l2t-õP'[FúA;rF;r'r'i
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PREIEIÍÚRA MIJNICIPAI OÉ ALÍO ALECRE DO PINOARE MÁ
Av. Joáo xxllt. siN . ccntro
CNPJ: 01.612.832/0001_21

5.2. A Ata de Rêgistro de Preços oÍLunda deste cêrtêíne. dúrânte sua vrgéncia, desde que previamente

autorizada pelo órgão gerencládoÍ. podeíá seÍ LriLl,zâda poí óígãos e enlrdadês da AdministrêÇáo.
5-3. Os óÍgáos ou enlrdades rntercssados a uthzaçáo da Ata de Registro de PÉços deverão

encaminhar solicrtação pÍévia ao órgáo gerencladoíDepartâmento Administrativo
5.4. A utilizaÇão desta Ata poí outro órgáo ou entidade fica condicionada aos sêgúinlos
píêssupostos:
a) Náo-comprometimento da capacrdade oper:,.:)l::r co foínecedor:
b) Anuência exprêssa do Íornecedor
c) Náo excedeí a 50% (cinquenta por centol dc,s quaÍÍrtâi vos do lote do nslÍumento convocatóriol
5.5 O quant(ativo decorrente das adesíles ri 31a de ,egistro de preços não podeÍá excedeÍ, na

totalidâde eo dobro do quantitativo de câde te.n rag strâdo nâ ala de ÍegrsÍo de prêços para o

órgáo gerencrâdor e óÍgãos partrcrpanles rrircenoeilc 'Jo número de óÍgàos nâo párticipantes que

aderirem

@-
6.1. Os preços registrados peía a emplesa s g:iataia desle instrumento são aqueles constantes na

Planilha Dernonstrat va de PreÇos

6.2- Em cada fornecimento, o pÍeço total seÍá o oioduto do pÍeÇo untáÍio ora regislrado multiplicado
pela quantidade que se desela compral
b.3. E vedado qualqueÍ reajúsle de preços cirÍarle c prazc de 12 (doze) meses a contaÍ dâ dâle de

apresentaçáo da proposta. excelo poÍ íorçâ de Iegrslêçáo illterÔí que ass m o peímila

6:4. Visanào subsidÉr eventuârs Íevlsões. o ôígác Eerenc adoÍ realizará nova pesquisa de preços'

6.5. No preço íegrstrado estáo incluidas todas as Cêspesas Íelalivas ao obleto (tÍibulos. freies, seguros,

embalãoens êncaroos soc ats elc )

s.e. ÀiÉr'sao oe pi"ços ocoÍrerá coníoÍme erlrgos i7 18 e í9 do Decreto n 7 892/2013 e cláusulas do

edilal

LA SETIN )_DE RECEBIMÉNTO

Ed(al- Preqdo I .êr Ó1.o 'o

7.í. O Íecebimento p.ovtsório ocoÍerá no nnimenio da êniregâ dos maleíárs ao Fiscêl do Contreto que

veÍúcarà a oualtdade dos maleriais píestaJos e ccníronláÍá a quahdade entíegue com o especifcâdo
no TerÍno de ReleÍéncta
7-2. Ô recebimento def nltlvo deveíá ocorÍer apos a enkegâ dos matenais'
7.3. Em sê veÍiícando vícios ou deieitos nos n;âierais, o foÍnecedor será informado para coÍaigi_lo

imediatarnenle, Íicando nesse peÍiodo rnleíon pr(rê a conlegem do pÍazo pará recebinÉnto definilivo.

7.4. A informaçáo ao Íornecedôr sobre viclos ou deiertos nâ entrega dos Ínateriâis será rêâlizada pelo

Fiscâldo ConÍato.
7.5.Emrelaçãoaeventuarsdecréscimos.nâoseap|caâíegracontidanoArt'65'§2o'incisoll'daLei
n" 8 666/93, podendo os órgáos adquirll quantidade iníerioÍ ao estlmado' sem necessidâde de

anuência da signatária dâ ARP

8.í. A empresa vencedoÉ deveá êfetuar a eniregã do Oblêlo confoÍme Termo dê-ReGrência'

ó.z n 
"ja" 

iorn.",ín"nto ou pêríodo o orgão gerencador ou adeíenle da ARP pÍovidenciará â

"rl"olçao 
a" soliciiaçâo de empenho ou documenio slmilar ê notificará â empresâ para proceder a

íetirada do mesrno
g.i.l. À notlncaçao poderá seÍ íeita diretaÍnente nâ sede da empÍêsa, por fac-simib ou e-mail

conforme informaçóes constantês na proposta



PREFEIÍURÀ MUNICIPÂL OE AIIO ATEGRf DO PINOARÉ MÀ
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8.2.2. Caso a notificaçáo ocorÍa diÍetarnenle iâ sede da empresa, a

da Solicitaçâo de Empenho/oÍdêm dê seÍMÇo
8.3. Rêcebidâ á nolificaÇão a empresa lerá a3 ítrês) dias úters

9.í. Í\ranler duÍanle â
licitaçáo respêctlvo
9.2. ExecuieÍ Íielmente o obleio
irnediatamentê, ao íepresenlante lega

seu cumoÍimento
9.3. Respondeí âs nol,ÍcaÇoes no oÍazo eslaae P co

9.4. Não ássumir obigaçôes que comprometâm ou preludrquem

óroáo qerenqador e aos órgàos parcerros
g,õ. Rãspopsabi'za'_se po lodos os l'noosroc Le'lu os' la€s e

presente rnstÍuíÍênto
6-ã. ntenOer todas es condrçóes de hâDrliaçá.r e qualúrcaÇáo êxlgidâs nos teÍmos de Lêi no

8666/1993
ó.z.ioi*"", t"t"ton". 

"'mail 
e endereço paÍa Írot fLcâçóes e atendimento dos serviços que surglrem'

g.8. A ConÍatada deverá lndrcar üm píepcsÍo co'r áompetêncla pâra tomâr decisóes em nonÉ da

;o;tratada em assuntos Íêlactonádos a exêcLrção cc contrato espec|almente no cumprirnento dês

delerminaçõe§ do fiscal do cont.ato
ii. À óoirirat"d" e rêsponsável pelos danos causados drreiarnenle a Contratânte ou a terceiros

ãàrrtnt"a o" suâ culpa ou doio na execu!áo do contÍato não excluindo ou reduzindo essâ

Íesponsabrrrdade a íscallzaÇáo oL o acomoân ra trto do conlralo pelâ Conlrâtanle
g.iõ. ô"1" ãiól rurADÁ alender pronlamentc, a quaisqueÍ exigênc as da fiscâlizaç-áo inêÍenles ao

àbi.to do Con,r"to sem qJe o'sso oeLoÍ'ó oL' -Le onLi Laía a CONTRATANTE' náo iÍplicando a

;lij,aã ãi;;à.;ç;; lã. o,"lqr., e'c.trsáo o'r rêdLcáo da Iesponsabrrroade de coNTRATADA'

in"lr"i"" pà*rt" ieicerros. por q;aquer rnegüi3rdade'e na ocoÍência desta' náo impllcâ co_

rêsponsâbrlidade da CONÍRATANTE ou de se!' a93ntes

vlgência da AtiP. todâ§ as condrçÕes de habilitaçáo exigrdas no edilal de

oesla Áia coiíorrne Têrmo de reíeÍência comunicando,

do óígáo gerencradoí ou srgnatário quâlqueÍ fato impeditivo de

a capacidade de íornecimenlo eo

encaÍgos decorrentês do objeto do

mesma pôderá ser acompanhada

paÍa retirada da Solicilaçáo de

Empenho/ordem de servrço
8.4:A relirada dâ Sohcilaiao ae Empennoloraem d? servrÇo sornente poderá ser êfetuade por preposto

ou represenlante da empresa acompanhado cle ÔocÜmento idôneo que comprove essa siluação, bem

como, do respectvo ooc-renlo de lderl'c;cão
8.5. Os servrços podeíáo ser execulados no hoíarro de expedrente dêsde que â empresa mântenha os

locais onde ioram realizados os servrços slialzados e em bom estado dê limpeza para que os

usuános dos locais onde os seíliços estão sendo rêa izâdos soÍram o menortranstorno pÔssível

8.6. Os serviços não Poderão pÍeludicaÍ o íluxo dcs pêdestres e veículos

8.7. Seráo dé inteirâ ;esoonsãbihdade dá contíatada as despesas com pessoal, rmposlos, âlimentaÉo,

transDorte e matêÍial
8.8, ó foÍnecrmênto sera reâl'/âdo oe a'oÍoo c1r .'< recess'oâdes da PMAAP

ó.õ. ó tãrn"ii."nto 
""rá 

iecebrdo orovrsoí aÍe!!q para veíícaçáo de conÍormidade dâ quantidade e

da ouehdade.
8.'lO. O Íecebrmento deflnrllvo daÊse-a conloraF dLreserlêdo ro Iermo de Reíeréncia
g.tO.f. Eín se vermánOo problemas na entÍega dos servlços a empresa será rnfoÍmãda para corrigi-

los, ficândo nesse peÍ,odo rnteíÍo'no.Ca a corlêr-- or D dlo pãra rêceb'ÍrFnlo deÍnttrvo

i-.ii. ô"ià*lço" a câdâ âquisçáo. devêrão se LrÉcut,rdos de Lrma so vêz no locâl rndicâdo no ltem

e.A a.Su etu.'toauriu, na hipólese de ocoíêÔc á de Íato superven€nte à data de apresentaÉo da

prãp*tá. 
"ni"i"oo, 

da aplicaçáo da Teorla da imprevrsáo devrdanrenle comprovado e aceito pêla

Àdministraçâo, a execução dos servrços pocerá ser íac onada e/ou píoÍogada

@60FgBEffi

ltRüblica no _
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GúUSULA DEz. oBRIGAÇÔES ESPECIAIS Do óRGÃo GERE cIAoOR

10.1. GerencraÍ a ARP nos moldes co DecÍêto n I 39212013
í0,2. NotÍcar o Íornecedor pare verfrcar o seu âce,:ê em caso de íoÍnecimento para órgáos aderentes
í0.3. EncamLnhar cóplas da ARP aos óígã.s 3rle'ei1?s
í0.4.1. Caberá ao órgão aderenlê a a?,.'"aàa de pênalidâde âo íoínecedor em casô de
descumpÍ mento dâs cláusulas desta alê ,leve:do ser encaminhada cópra parâ conhecim€nto da
decisão de aplicaçáo de penaLidade ao frscal dâ aRP
10.6. Cancelar parciâ ou lotalmenle. a ARP

I cúusu.LA,o_NzE - oa l!qq4!!4AE49 ,.-_,,,__l
'Í1.1. Os órgáos signalános fscalizaÉo o erato crmp.imento dás cláusuias e condições estabelêcidas
no presentê rnstrumenlo
11.1.í. A omssão lotal ou parcral dã 1,!ra ização náo exrmrá o fornecedor da integral
responsabrlrdade pelos encargos que sào cle sLr? aompetêncra
1í.2. Cáda órgáo pa(rcipante ou aderente ieve á idrcar o íscal-geslor do contráto.
11.3. SeÍá GestoÍa da Aia de Regrstío de PieÇo rJ seiv do. â ser rndicado atÍâvés de Decreto Municipê|.

t cUusuLf. p<;4:oo e4r.çCúúÉú9 !444 "@
í2.1. O regrstro do íoÍnecedor serà cancelâdc q!ândo
a) descumpnr as condrÇÕes da âta de rêgislro dê !reÇos.
b) não Íetirar a nola de empenho ou rnstruniento Eartiva ente no prazo estabelecldo pela Administração,
sem iuslríicaliva âcertave
c) náo aceiter ÍeduzrÍ o se! pÍêÇo íegrskado _a nioó1ese Cesle se tornaÍ supenor àqueles prâticedos

no mercado ou
d) soíÍeÍ sançáo pÍevrsta nos inc sos llL ou V do cap!1 dc art 87 da Ler n" 8.666, de 1993, ou no ârt. 7'
de Lei no 10 520 de 2002
'12.í.í, O cancelamento de íeg1slíos nas h pôteses pÍevistas nas âlineas a b e d do ilem anteÍior será

foímalEado por despêchc do oígâo gerena êaor asseEufaio o contradtório e a âmpla deíesa
12.2 O cancelamento do regrstÍo de píeçcs prCeré o.orrer por íâto superveniente. dêcorrente de câso
foíuito ou íorÇa maioÍ qLre pÍeludrque o cun'pr '-Êito da ala devidamente compÍovados e Justifrcados:
e) po( Gzào de nteresse pÜb[co ou
b) a pedido do íornêcedor

§ufusúlÀ rnrze ' oo PAGAMErln

í3.1. O pâgamento será eÍeluado medraNle cidriri: bancá. a emúrda em favor da êmpresa contrâteda,

na eskita oidem cronológrca da dala de su3 ex grbil oade nc prazo máximo de 30 (tÍinta) dias, a paatlÍ

da data de entrega da Nolã F scal a sêÍ plccessâda em duas vias, com todos os campos pleenchidos

rrrscíiminando válor unrlaro e tolal do ilem senl Tasuras e devidâmente alestada pelo seNidor

responsável pelo recêbimenlo do bem cofstanCo 3 ndâ o número do bânco da agéncia ê dâ ôonta

coíentê onde desejâ receber seu credrio
'13.2. A cadâ paqamento será vênÍrcâda a s(LraÇáo de validade dos documenios exigidos ne

habilitaçáo
13.3. Em existindo documenlo coÍn prâzo dê
paÉ rêgularizar
13.4. O fornecedor. depois de notrícaoo.
Íegularizaçâo Findo o píâzo em náo sê

vâlidade vencrdo ou irregular, o foÍnecedoí será notificado

lreá a azo ie 15 (quinze) dras para procedêr à

-anÍestando ou nâo regulâazando o íelo deverá seÍ



Av, João XXlll, S/N - Cêntro
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certificâdo e comunicado ao Depaíamento Adrninistrat vo do órgão gerenciador para as proüdências

câbíveis
i3.s. ôaso a aocumentaçào estela drsponrvel .a tlttxt)et a prcpio otgáo signatário podeíá beixá_la e

carreaÍ para os aulos, sem necessidade de conlu|rrcar o fato ao fornecedor

fã.e. i,in1o 
"o 

coípo da Nota Fiscâl e rêcomendâdo que o foÍnecedor façê conslaÍ, para fins de

paga.enio. o nome e númeÍo do bânco. dâ agénc â ê da coÍlta corrente. assim como se disponivêl o

número do íac-simÍle
í3.7. A adjudicaláriâ náo poderá âpÍesentar noia frsca /ÍatuÍa com CNPJ diverso do registredo nâ Atâ

de Rêgistro de Preços
ii.A. Á not" fiscai/Íatura apresenlada em desacordo coÍn o estabelêcldo neste Edital, na nota de

êmDênho na Atê de Reqlstro dê PreÇos ou com qirâlquêÍ ciÍcunstância que desacons€lhê o

ã"ri"r"no i"à à"ror",d.:" a adluo,cataira ê rsste caso o píazo pÍevisto no subitem í31 seÉ

intãrrompiOo. A contâgem do píazo p.evrstc para pagementÔ será rnrciâda â pa'lrr dâ respedivâ

regularizaçáo.
í3:õ:-ü'hr; pagamento sêrá eíetuêdo a adlud catànâ enquânto pendênte de liquidaÉo quâlqueÍ

;;;"É" É"J iato náo será gerador ce c 'eto a realusla mento de píêços ou à âtualizaÇão

ínonetátia.

PRETEIURÀ MUNICIPAL DE ÂLTO ALIGRI DO PINDARÉ MA

I cúüsut-r ourronze - coNorçoEs oE FATUITAMEIITO

14.1. O documento de cobrança (Nola Fscal Fatura etc) deverá seÍ encaminhado ao órgão

coÍrFíâdor, que tera o p,.zo aJ atà 30 {ttlnia) na Íorma estalurda no Art 40 XIV' 'a'' da Ler no

8,666/93, ou inteírompeÍ o prazo no caso de quêiquer lncoÍêção detectada

i4.z- o ãocumento aê cobrança será em(rclo e'4 nonre do orgáo compíador' sem emendas ou rasura§'

íâzêndo ÍÍÉnção 
"rpr"""" "ã-n""à 

dê So L:li'rcro de Empenho e contendo todos os dêdos da

rnesma
14'2.1.onÚmêrodelnscíçãonoCNPJ,làernpÍesJdeverâseromesmodâdocumêntaçào
àpresentãda para haultrtaçao. ia p'oposta con''eic a e do documenlo de cobrança' quê serviu de basê

para emssão da Sol,cllaçáo oe Emoerl'o
14.3- Todos os tnbLrlos rncrd;;t;s;breos prcdÚtcs ou serviços deveráo estaÍ inclu§os no valor total

do documenlo de cotrrança' observâda a legis açáo irrbutáÍlâ aplicâvel à espécie'

il.À. ouatquer atteraçao o" ãàào. o"n"'í,ot somente será peÍmitrda desde quê efeluada em papel

limbrado da empresa. ê",'n"da-foi 'ep'"t"nt"nIe 
lega devrdamenie cÔmprovado por documento hábil

e encaminhado ao orgão corrD'Iado' anles oo pÍocessame'rlo oo Iespectrvo pagâÍnento

í4.5. No oocu,nenlo oe """,á"i" 
."À áãr.,, .-.,51a' descrÇao eslranhâ ao constânte da solicrtaÇão

de Empenho e Terno dÊ Referénc'a

15.1. Nos terrnos do art 7" da Lei n" 10 52A12ítr,2. ÍriaÍá rmpedrdâ de lcrtar e conkatar com a União'

Éstados, DistÍito Federal ou lúunlcrplos e seÍa nlormado a ÉI\'AAP os slstemás de cãdastreÍlento de

ãii"lãoi"" 
" 

qr" ." ,efeÍe o incLso xlv do aa 4' da mesma Ler' pelo prazo de até 0s(cinco) enos

üm"pãi;ãil;illt"i irávrstas neste ra'tal e das denrars penalidades legais' a licitante que:

"i'r'iã. 
1"""ài" nt, de Àegrstro de Preços quando convocada dentro do pÍazo dê val'dâde de suê

oroDostâ.
[i'iíãã'iáti,u' 

" 
not" o" 

"mpenho 
q,ando u r'( ':1oà oêrnc oo prazo de vigéncra daAta'

ci ApresentaÍ documentaçào Íalsr
a'l Dãrxar ce apreserta, aocumerio§ e\'g'o,r oa '' cê1ân'e

eí n"t"ioa r"lna o, t"rrdár a e(ecucio o I .:3' rà\ Jo a< iJ-l'dê'
f) Não mântiveÍ a Píopostajl Componar-se ae nooo .1'dó'reo oJ -or' lp' Çà ''ê's' d

iFolnas n"

lProcesso no

larotica ,," -
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Í5.1.1. Con íuicro no aarigo 7" dâ Lei n" lú524, e rios arlrgos 86 e 87 da Lêi n" 8.666,€3, a
adjudicatária Íicârá suieilê no caso de atraso inluslrflcado assim considerâdo pêlo Administração, dê
inexecução toial ou parcial da obligaçào. ser.r preluizo das responsabilidades civil e criminal,
assegu€dâ â píévia e ampla deÍesa. às segulnles penalidades:
a) adveÍtência,
b) multa de:
b.1) 0,5%(meio por cento) sobre ovâor adlLldr.eio no caso de alÍaso inlustficâdo paÍa atendimento
dos prâzos estabelecdos pela Adnrln str:Çào pa'a âpÍeseniãçáo de docuÍnentos ou âssinâturâ ê
devoiuçáo da Ata. Caso o atíaso para assiralura e oevo ução da Ata seja supeÍior a 1o(dez) dia§, e a

criléno da Adminislráçáo poderá configurai inexecuÇão totai dâ obrigâçáo assumrda, sem prejuizo dê
rescisão unilateral da avença:
b.2.) 0.5%(meio poÍ cento) sobre o valcí c.,nslantê ia fq!êlEltrpelbg. no câso de atraso injusiificado
parâ êntregâ do obielo, âté o [mile de 10% ii]êi por cento) Apôs 20 (vnte) dias, e a critério da
Adminrstração, poderá ôcorÍeÍ a nêo aceitação ao obleto de foíma â confiqurar, nessa hipótese'
inêxecução parcial da obrgaçâo assumida
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o vê.r i'1, r.i: ni .aso de atraso injusllficêdo para substiiuiçáo

do obleto que apresental defe tos de fabr caÇá. rlriaíre o pedodo de garantia llmitada a incidência de

1o(dez) dies Após esse pÍâzo e a cÍrteío dâ AcÍnlrisÍaçáo. poderá configurar inexecuçâo parcial da

obrigação assurnidai
b-4-i40% (quêÍenta por cento) sobre o vilrri i. réin nâ hlpótese de atÍaso por pêriodo superioÍ ao
preuslo ne âl,rea "o. _)

b.5.) íO% (dêz por cento) sobÍe o va or toia; all1,d;caoo ro ca:jo de náo aceilâr manier o compromrsso

assumido quanto êos preÇos reglstrados ou er iâsc dê nexeôLrÇáo total dã obrigaçáo assumida;

c) suspensáo temporária do direito dê paÍlr.upal ae icitação e rÍlpedimento de contratarcom o PMAAP,

pelo prazo de ate 2(dois)anos
d) declarâÇão de nidonerdade paÍa lcilal o! ccilfatar coni e AdmlnlstÍaÇáo Pública.

tâ.2. O vator da m!itâ, apicada após o iegular píocesso adminiskaiivo, sêrá desconiado de

pagamenios eventua mênte devidos pêio PtulAáP à adjudrcatára ou cobÍâdo judicialmente poÍ melo da

ProcuradoÍia Gera do I\IunlciPio
í5.3. As sançóes previstâs nas alí eas a'.'c e'd do subrlem í51.í podêráo seÍ aplicadas,

cumulatrvamente, à pena de mulla
í5.4 As penêlidades ptevlstas nas a ineas c e c do subrLem 15.1.í também poderão sêr aplicadâs à

adjudlcalária ou ao hcltante. coníorme o casc. qLre lenha sofrdo condenâção defin iva por Íaudâr
Íe;olhimento de inbutos. p:aticar aio llcio visanac a i.LsiÍâr os oblet vos da licilaÇào ou demonstraÍ

não possuLr ldoneidade para contratar aom a A!rri.!straÇãc
15.5: Sê â contratada náo oÍoceder âc íecoLl ri.nni. dê mulla ro prazo de 5 (cinco) diâs úteis contado

da intimação poÍ parte da PIVIAAP o resp.':iirv.r vêor seÍá encarninhado para execução pelâ

ProcurâdoÍia Geral do i\,4u.iciPio
Í5.6. Do ato que aplicar â pànê idade câbe á íê,ruLs.'. nc p.azo .ie 05 (cinÔo) dias úteis a contaÍ dâ

ciênciâ da lntrnaçáo podendo a Adrn nls:rãÇâ,j iecons'deiar ou não suâ decisâo ou nesse prazo

encaminhá- o dêvidamente rnÍormado para a apÍéc açâc ê dêc são súpericr dentro do mêsmo prazo

'15.7. Serão publicadas na lmplensa OÍ ciâ as s3nçÔês âdnr I stiativas prevrstas no subitem 15"1'1, c,

d, desta ARP inclusrve a reabrlitação perarle â Á.1mi:r'sÍaçào Púb ica

1b.8. O Possivel órgáo adeíenle a ARP sêÍá o íÉ:pc lsav'il pelas sançóes adÍninisirativas aplicáveis ao

fornecedor, rnclusiv; aplcaçáo da pêna pr?vis:a í a,st., ARP de âcoído com o que precêituã a Lei no

10.520102 n" 8 666/93 a peios Decci.ts r'' 7ÚE2i2013 n0 3 555/00 e rêgimento interno

í6.1. Esta Ata de RegrsÍo de Preços vincllâ'se às dlsposiÇões coniidas nos documentos a segurÍ

êsDecrfrLàdos. curos leoÍes >ào conher'ioot c J'â.âdoE pelas oa4es

ái'Éot"r o" Preqao Eletrõnico sRP n" 0:612023 - Proc. 296/2023. Termo de RefeÍência que

acompanhou o editâl

ÉãiraÉ presãaErêtróntc. sRP n' cr62023:aPt-,i MÀÀr'l,ra
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bl Proposta escritá do íornecedoÍ ou negociaçáo/íecomposiÉo de preço

c) Ata da Sêssáo Públrca

DEZESS€ÍE. DAS PRERROGA'TÀiAS 53 ORGAO GERENCIADOR

l-cúÚ§úr-a órzÉnóvE - DAS DrsPosrL':rr.:

19.í. A SolicitaÉo de Empenho. uma vez emúid;:r não sLrbsttu o instrumento da ARP'

'ió.i. i"a" Á"tirr""tá ae pÍocr.rÍaçáo devêiá concia'firÍna íêconhecida do Í\andente' nos teÍnos do

17.í. O fornecedoÍ rêconhece os direitos do órE,ji, gerencredo. relâlivos ao prêsente instrumento:

a) Modificá-lo unrlateralmente. pâra melhoÍ adequsção às flnêlldades do interessê público nos terÍbs
do Aít. 65 da Ler n' 8 666/93 lesperlado§ cs d relos do FJínecedor.

b) Cancelálo, total ou pârcialmente nos casos especlflcados no An 20 e 21 do DecteloT 892DO13-

ci Rescindir nos enurnerâdos nos An 77 18 7! e 80 da Lei n" 8 666/93

di ADltcaÍ as oeral'dades n1ôrvaoãs peâ rre.e',.Çáo lotd oJ oa'cràl deste inslrumento'

ei Fiscal'zaÍlurlo Co^1os oemals orgaos srgi_4 . os o tu'necl'nênto dos nâlêí'ais'

18.'t. As coÍrespondéncras expedidâs pelâs pa'tes srg'atárias deveráo rnencionar o núÍnero cleste

instrumento e o assunto específico da coÍespondéncla
i8.i.1. n" 

"o.rn,""ço"s 
íêitas ao óígào ge.errci.doi deveÍâo ser endeÍeçadas à:

pRÊFÉiruRtMUNtclPAL DE ALro aLE-GaE fg -"1,1.,1À:^-lt "ÍMÉ 
-l

COMISSÃO PÉRMANENTE DE LICITAÇAO - CPL :

Avenrdâ PÍesidente i,4édic. sln. centro. Alio Alegle q! l!dqq: U4.-'.- '
í8.2. Eventuais mudanças de endeÍeÇo 'lo orgão aderenle ou dos íornecedores dêvêÍáo ser

comunicadas porescrito ao órgão gerencrâdor

An. 654, § 20, do Códrgo CrvÚ Braslleiro
ii.i. ô'rJÃeceoor ooilga-se a manler eÍn conrpalrb I dace com âs obÍlg-aÉes

úas as condrçóes dã habihlaçáo e .uaríica!ác exrgdas na licilaÇáo e 
^aõá;;rh. "i" 

ávençadas. bem ccmo côíf as normas. previsias nâ Ler no

por ele assumida, com

cumprir llelmente as
I 666/93 e legislaçáo

"-órnptáÃàni",. 
a"rr"iu 

" 
v ge,rua desla Alr d' ')coÉtro.de 

P-reÇos

fi:l:ã.""":;; #i':;."J;il",;.:ü;";iil-e-',i;s rormars rerto pprq-Eiqclldaala de Bê- §1r? dc

ffi@
Despesas oara hori'olooâÇão

20.í'ParaeÍcáciadopresênteinstrumenioaPMMPprovdênclarâseu-extrátodepublicâçãona
Í.;;;nüôi;tdào ilicípio em conroÍm dade com o Decreto no 10 024/20'19'

úiúie - or puelrcrçÃo

EdiriL 1.',, , .i

r
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2í.1. Fica eleito o Foro dá Comarca de Santa Lu2râ/Í\,1A responsável pelo lrunicipio dê Alto Alegre do
Pindaré/[,,1A, para dirimir quêrsquer ccntrové.sr.=s aclvindas da êxecução desta Ata de Registro dê
Preços
21.2. E por estaíem de acordo após ido i ass r)3i1o âs paries Írmam a presente ARP em o2(dues)
viâs de iguai teor e formâ, pâra um só eíerio leúnr I cando uma viâ âquivada na Gerencia Sêto al de
Lic[açáo do órgâo geÍenciâdor, na íorma do Arl 00 da Lei n' I 666/93

Responsaver lêg3l lla CONÍMTANTE

Responsávê: leeal da CONTRATADA
TESTEI\4UNHAS

La la

I cÉrqSqLa vlnfE1eut! - qo_!-01o
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PRFf EIÍÚRA MUNICIPAL DE AiTO ALÉGRE DO PINDÀRE - MA
Av Jôãô XXl,l. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001'21

pREeÃo ELETRôNrco sRp N' 026i2023 - cPL/PMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CÔNTRATO

CoNÍRATO No _/__ /PMAAP
TERMO OE CONÍRATO QUE ENTRE SI
cÉLEBRAM o MUNrciplo DE ALTo aLEGRE
Do PTNDARÉ, arRAvÉs DA sua
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDÉ E A

CNPJ
NÀ FCRMA ABAIXO:

O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINTÀâ'::/,I]',/1 3tiãVéS CIA SLJA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE. sediadâ na Av Joáo XXILI lirt. :i,-ntro Aio Alegre do Pindare/lvlA, CNPJ n'
01.612.832/OAa1'21 neste ato repÍesenlads Íe:rl.,r{:L vánrÊnte pela sua Secretária l\,4unicipal dê Saúde

Sra. MARIA DAYANE MARQUES. bras eiâ .:rii.riê PoftadoÍadoRGn"014570112000-1/SSP'[IAê
inscrita no CPF sob o n" CPF !35341 903_ô0 aoÍavanie denomnada CONTRATANTÉ ê a emprêsa

inscrila no CadastÍo Nac onâl de p-.ssoa Jrridlca - CNPJ do IVI nistéÍio da Fazênda sob o

ilstabeteciaa Íinserir endêrêço completo), neste alo denorninada CoNTRATADA,
reããããÃiada por (inseÍk o cargo), senhor(ai íquali{icação do signatário do contrato), inscrito no

Cadasao de Pessoa Fisicâ - CPF. sob. Êoiadcr do R.G n" 

-de 

acordo com a
repÍesentêção lega qre lhe é oulorgada por 

-{inseria 

qual dos inslrumentos:
procuração/contão social/êstatuto social) R;SoLVElí celebraí o pÍeseite Conirato dêcorrente da

iicitaçáo na modahdade Pregáo Elêtrónico SRP n.'026/2023/CPL/PMAAP e do Píocêsso
Administrativo n.o 296/2023/Slcretária Miiíi'iipêi .le Saúde com Íundamento da Lei n"10520,de
17 de jujho de 2002, do Decreio nd 10 C24, de:il le seier,rbro de 2019, da Lêi n" 8.666, de 21 de junho

de19ó3,daLei n"10520 de lTdejuhoJe2a!2 e fa.e f" 8 078. de 1990 - Códlgo de Defêsa do

Consumidor, mediante as segu ntes c ausu as e ccnd çôes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Coniratc r Colrâiaçáo de empresa para pÍestação de seNiços,

sob demánda para rea izaÇão de exarnes do iriro an3 ise clopatojoglâ e analomopatologiâ conforme

especrfrcaçõês e quanttaiivos eslâbele.idos 'lrl l r'rlrs.rla 1 2

1.2 A discrirninaÇão seg!,É abaixo:

2, cLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste TeÍmo cre Contãlc terá
que deveía leí vrge,c a àle 311121- pÍ, "o.e,ê I d

3. CúUSULA TERCEIRA _ PREÇO

3.1. O valor do presente Íermo de Contrato e oe

Ednai:F pgáo Llê-ti';t o soP i .' /' ' ' :;-'' 
-

n,ato a Dartir da datâ de assinatura do contralo
i§ ra Co aít. 57. §1". da Lei n" I 666, de 1993.

PREÇO
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PRETEIIURA MUNICIPAL OE AITO ALÉGRÉ DO PINDÂRÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N ' Centro
CNPJ: 01.612 832,/0001-21

3.2. o cronograína de desembolso sêrá conÍoíne quanlitativo solicitado, nos tennos da alinee "b',
inc,so XIV do art 40. da Ler Federâl n' 8 566193
3.3. No valoÍ acima estáo Lncluidas todas âs dêspesas ordinárias direlas e indiÍetes decoÍentes da
execuÉo contratual, rnclusrve lírbutos e/ou mposios encârgos sociais, Aabalhisttas, previdênciálios,
fiscãis e comercrars incidenles la)(a de âdmr,1rsÍaÇáo ftele. seguro e outíos necessálios ao
cumprimento integral do objelo da contrataÉo

4. CúUSULA QUARTA - DOTAÇÂO ORÇAMENTARIA

4.1. As despesas decorÍêntes desta contralâção estáo píogramadas em dotâção oÍçementária própria,
previslê no orçamento do Municipio na classÚtcaçáo abarxo

xxxxxxxxx x x x x x x x x x x x x x

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5.'1.O pegâmênto será Íeúo pela Prefeitüra lrunicrpai de Alto Alêgre do Pindarê/MA, em Ínoêda

correnle nacionêl medianle TlansfeÍênciâ Bancà a Eletrônicâ dlreto na Conta da Conlr€tada e
ocorrerá âté no máxrmo de 30 (tnntâ) dras âpós a dala dc recêbimento definilivo do matenal, mediante

a âpíesentação da compeiente Nota FlscâloL Fatuíal
5.í.í.A CONTRATAOA deveÍá pÍotocoiaf nê seie cesta Preíêitura a solicitaÇáo dê peOámento,

âssinada e cânmbada pelo Íepíesenlantê eg3 ra enpiesa em papel timbÍado, conlendo o no do
processo licitetório as iníormâçóês parâ cíédiic em conla coÍÍente corno nomê e número do Benco,

nome e número da Agêncra e númeÍo ds côilâ ane\ando a Notâ Fiscal devidamenle alesta emitida
sem rasura. em leÍa bem legtvel iunlamênle ac.r aopla do contrato, cópia da nota de empenho coÍÍlo
tâmbém as demars cêrlidões allalrzadas Ceniir.ado de Regulâridêde de Situação do Fundo de
Garanlia do Tempo de Serviço - FGTS Certioãc de Debitos Trabalhistês - CNDT Cêrlidáo Negativa

de Débito junto a Píevrdénciâ Socrai CND Cenidáo Conjuntâ Negatrva de Oébito§ Rêlâtivos á

TÀbutos Federâis ê à Divdâ Ativâ da Uniào expedida por órgáos dâ Sêcretaria da Receitâ Fedêral do

Brasil e da PÍocuredona Gêrâl da Fazenda Nâconal e ceridõês negatlvas de débatos e&edadas por

órgãos das Secretêriâs dê Fazenda do Esiado e oo À4unicípio

5.,. Como condçào para Atlministração eÍeluà a Degamenlo a licitanle vencedorc deveíá mantêí as

mesmas cotldições de habhtlaçáo.
5 3 O recebim;nto não exclur e rêsponsabrllaae c2 Conrratada pelo perfeito desempenho clo meteriâl

Íornecrdo, cabendo-lhe sanar quârsquer lÍ,egL,ar'dadês deteclêdâs quando dâ utrllzaçáo do refêrido

maleriali
5.4. A nota ÍscauíatLrra devêÍá ser emltrda pela própria Contrâtâdâ. obrigatonâmente com o númêrc de

inscrição no CNPJ, constânte dâ Nota de Empenho e do Conkato não sê aclmitindo notas

fiscais/fâtuÉs êmúidas com ouÍo CNPJ. mesn'lo de íliars ou da matriz
5.5. O pagamento dar-se-á dirêlamenie na Corla Corrente n" 

- 

Agência n'-,
Bânco

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇOES

6.'1. O pÍeço coniratado é ixo e iÍrealuslável
6.2. Evênt;ais alleraçõês conlratuári reger se ào leia disciplina do á.1. 65 da Lei n' 8 666, de 1993.

6.3.A CONTMTADA ê obíigadâ â aceitar nes n€smas condiçóes contratuais, os âcéscimo§ ou

supíessõês que sê íizeÍem necessártos. âié o i mrte de 25% (v nie e cinco por cento) do velor inicial

atualizado do contÍato
6.4 As supressóes íesultanles de acordo reiê5 aco entre as padês contraiantes podelão exceder o

limite de 25% (vrnte ê crnco poÍ cento) do valor rnrcialatualizado do contrato

E.iâ r l
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7. CúUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.'1. A Contíatêda coletará o mâlerial nâ sede ca Contrêlante e Íeâlizárá a análisê dos êxames em seu

eslabelecimento de preferênoa sediado na mesoíregiáo do PrndaÍé, e se daÍá sob dernenda nas
quantidadês eslabelecidâs na(s) requisiçáo(óes)rordem(ns) de foÍnecrmento emita(s) pêlos órgãos
municipais, conÍorÍle suas demândas

8. cLAÚsULA oITAVA _ FISCALIZÂCAO

8.1.4 fiscalização da execução do oblêto se.a eiêtuada por Rep.esenlante designado pela

CONTRATANTE.

9. CúUSULA NONA _ OBRIGAÇOES DA COIITRÀTANÍE E DA CONÍRAÍADA

9.1 As obrigações da CoNÍMTANTE e da CLTNIRATADA sâo aquelas previstês no Proieto Básico.

10. CúUSULA DÉCIMA. SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.í Cornele inÍraÇáo adm nrslrâlrva nos lerÍos da Lel n" 8 666. de 1993 ê da Lei no 10'520, de 2002, a

Contratada quer

1011 inexecutar lolal ou paÍcralmente qlaqLrel das obrigâçóes assumdas em decorrência da

contralaÉo
10 1 2 enselaÍ o retârdamento da execuÇáo oc oblelo
I 0.'1 .3 frauder na execução do contrato
1O.1 4 comportaÊse de modo in dÓneo

10.'1.5 corneteÍ frâude íiscal
10.1 6 náo mânliver a Proposta
1ó.2 A Conlraladá que cometer qualquer das nÍaçoes d scíminades no sub[em acimê ficaÉ sujêita,

sem prejuizo da responsâbrldade crvil e cí rnrNa as segurnlês sanÇóes

1021 ;dvertêncra por faltas leves assrnr entendrdas aquelas que náo aceíêtem pÍeluizos

signiíicativos paÍa a Conaaiante.
1õ2.2 mulla moralória de 0.3% (zeío v rqu 3 lrés por cento) por dra dê atraso inlustificado sobre o valor

da percela inadrmplda. aiá a dâta do efetvo rnad ,np êmenlo. obseÍvando o limite de 30 (tdnta) dia§;

lOi.Z multa compensatóra de 10% klez por cento) sobre o valoÍ totâl do contrato, no caso de

inexecução lolal do objeto;
10.2.4 em caso dé inexecuçáo pa,cial a nulla compensaiórra no mesmo pêrcêntuâl do subitem

acima, será apllcâdâ de forrna proporcronal ê obÍ gaÇào rnadrn]plida

ióil-à srspen"ao ae icitaÍ e rmped mento de contratar com o ôrgão, entidadê ou unidâde

adÃinistrativa peta quat a Adminislíaçáo FLlrbl.a opera e aiuâ concrêlamenlê, pelo prâzo dê até dois

anos;
10.2.6 rmpedimento de licilar e coniratar com o Ívlunicípio de Alto AlegÍe do PindâÍé/MA com o

cónséquente 
'descredenciamenio no Sisterra de Cadastro Próprio da PI4AAP/MA pelo prazo de até

10.2.7 declêração de inidonêidade paÍá lcilar oLr conÍâlar com a Administraçáo Pública' enquanlo

p.Árr"r". o. moiivos determinantes da pun ção .Lr âte que seja pÍoínovida e ÍeabrlitaÉo perante a

ãÀpiiá autriaaoe que aplicou a penaldade qire serê concedrda sempÍe que a Contíêlade ressarciÍ a

Contratante pelos preiuízos causadosl
io.a iamuem lcair íuleitâs às penâltdades do art 87. lli e lV da Lei no 8 666' de 1993' e contratâda

quel

Edital- P,Ê.:ni I i
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10.3 1 tenha sofrido condenação deínrtrva pcr pralicâr por mero dolosos, fraude Íscal no recolhimento
de quârsquer tribulos.
10.3.2 tênha praticado atos ilicitos vrsândo a ÍruslraÍ os obtetvos da liotaÇáo,
'10 3.3 demonstíê não possuiÍ idonerdade para aontrâtar .om a Adíninistreçáo em virtude de âtos ilícitos
pratrcados.
10 4 A âphcáÉo dê qualquer das pênâ idâ!es r,evrslâs reâ12âr-se-á em processo adminiskalivo que
âssequrará o contradrlório e a aÍnpla deies; à ilDilratada otlservando-se o prccedimento previsto na
Lei no 8 666. de 1993

10.54 autoridadê competenie. na ap[cação oas sanções levará em consideraÉo a graviclade da
condula do infratoÍ o caráter educâtvo da pena bem corno o dâno câusêdo à AdministraÉo,
obseNado o pnncipio de proporcionaIdade
1O.6As penalidades seráo obígatoÍramenle reErslrâdas no Sistema de Cadastro Próprio da

íí.cúusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - RESCtSÀo

11.1. O presente TêíÍro de Cont€to poderá sei .esc ndrdo nas hipótêses pÍevistas no aÍt. 78 da Lêi n'
8.666, de 1993, com âs consequências rno cadas no art 80 da mesma Lei, sêm prejuízo das sanÉes
aplicáveis.
11.2 É âdmissível a íusáo. cisào ou rncorpoíaqâo da cont.atêda corn/êm outra pessoâ iurídica, de§de
que sêiam obseÍvados pela nova pêssoâ juridicâ tooos os reqursitos de habililaçáo exigido§ na licitação
origiôal; sejam Ítanlidas as demais cláusulas e cofldrçÕes do contralo náo haja pÍejuízo â execuÉo do
objeto pâctuado e hata a anuéncia expÍess.r d.r Adm n slÍaçâo à conlrnuidade do contrato.
113 Os cásos de rescisão contÍaluai serâc fo.-rialmenle molrvados, asseguÉdo à CONTRATADA o
direito à prévia e âmplâ deíesa.
'1'1.4. A CONTRATAOA reconhece os drrerios l. CONTRATANTE em câso de íescisào ãdministrativa
prevista no art. 77 da Le n'8.666, de 1!93
'1 1 .5. O terÍno de rescrsáo será pÍece c rdo d€r R elatór o ndlcatrvo dos segulntes aspêctos, conÍorrne o
caso:
11.5 1 Balanço dos eventos ccnlÍatuars ;a cL -pridos o! paíoalÍnente cumpridos,
11 52. Relaçáo dos pagamêntoslá efetuadcs e ainda devidos,
11.5 3 lndenizâçôes e ínultas

12.cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - vEDAq0ES

12.1. Ê vedado à CONTRÁTADA:
12.1.1. caucionaÍ ou utrlrzar este Íeímo de Contrato paÍa qualquer ope.açáo finânceira;

12.1.2. inlêÍÍomper a exêcLlçâo contÍaluár sob alêqaÇáo de lnâdimplernênlo por parte dâ

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei
121.3 Subcontratar.

l3.cúusul.A oÉctMA ÍERGE|RA - Dos casos oM,ssos.

13.1. Os casos omissos seráo deciddos pela CONTRAIANTE, segundo ê§ disposições contidas na

Lêi no 8.666 de 1993 e demais normâs qerals de rcitaçóês e contrâtoô adminislrativos e'

subsidiariamenie, segundo as disposrÇões coíridas na Lei n" 8.078 de 1990 - Código dê DeÍesâ do

Consumidor - e normas e pnncipios gerais Jos contíalos
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í4.cúusuLA oÉoMA euaRTA - puBLrcaÇÃo

14.1- lncumbirá á CONTMTANTE pÍovLdenciaí â publrcâçáo desle
Oficial do Municipio no prazo prevrsto na Ler n" I666, de 19S3

nslrumento. por extÍalo, no Diáío

is.cúusuLA DÉcrMA eurNTA - FoRo

15.'1. O FoÍo paÍa soluclonar os htrgros qle deccrrerern da execução desle Termo de Conlrato será o
da CoÍnarca de Santa Luzia/MA. responsàvel pelo À4unrcÍp o de Alio Alegre do Pindaré/MA

Para fÍmeza e valdade do pactuado. o presente Termo de ConlÍato Íoi lâvrádo em lrês (tíês) vias de

iguâltêoÍ. que, depois de ldo e achado enl oío:Í-- vêr âssLnâdo pelos contraentes

Altc Aleqíe do Pindâré, de

MARIA OAYANE MAROUES
Responsarel lêgai câ CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxx
ReDresentanle leqal da CONTRATADA

ÍÉSÍEMUNHAS:

NoÍle:
CPF


